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O Municipio do Ancati, através da Secretaria de Saúde, toma público para coúecimento dos
interessados, que o Pregoeiro e a equipe de apoio, designados por ato do Prefeito Municipal, que ora
integra o^s autos, estará realizando licitação para Registro de Preços na modalidade de PREGÀO, nâ fonna
ELETRONICA, do tipo menor prêço, paÍâ atendimento do objeto destâ licitação, conforme objeto
descrito neste Edital, tudo de confonnidade com as regras estipuladas na Lei no 10.520, de l1/Ojl2OO2,
Decreto n' 3.555, de 08/08/2000, Decreto FedemlrP 10.024 de 2010912019, Decreto Municipal n 012 de
07 de fevereiro de 2017, Lei Complemetrtar no 12312006 - Lei Geral da MicroeÍnpresa, com as alteraçôes
da Lei Complementar oo 1472014, e legislação corelata aplicando-se, subsidiadamente, Ílo que couber, a
Lei no 8.666/93, de 21/06/93, cgm suas altemções, bern como pelas normas contidas no presente Edital e
seus anexos.

Orgão Gerenciador: - Secretâriâ de Saúde
Orsão(s ) Partic iDante (s ) :
Data e Hora de Início de
Rec eb i mehto das Propos tas : 29112/2023 - 08hlom

Data e Hora de Término de
Rece b i mento das Ptopos tas : l2l01/202,1- 08h30nr

Data e Hora da Disputa de
Lances:

l2l01/202,1- 09h00nl

www.bll.orq.br (acesro ldeníificado no link- lícitacões)
Reíerência de Tempo: IIorário Oficiâl de Brasília-DF
Tipo de Licitação: Nlenor Preço Globâl
Modo de Disputa:

^berto 
e Fechado

Regime de Fornecimento : I'or l)rmxndâ
RaimuIrdo Áler Bârroso Ferreira

GLOSSÁRIO

S Não hâvendo expediente ou ocorrendo quâlquer fato supervenieíte que impeça a rçalização do certâme
na dâta Íúrcada, a sessão seú autonraticamente tmnsferida para o primeiro diâ útil subsequente, no
mesmo horário e local ânteriormente estabelesido, desde que não hâjâ comunicação do Pregoeiro em
contrário.

$ Sempre que as palaws ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em
quaisquer de seus anexos, terâo os seguintes significados:

t PMA: Preíeitura Municipal de Arucoli,/CE;
t ME/EPP: Micro empresa / Empresa de Pequeno Porre;
, DOEIDOU: Díátío Olcial do Estado / Diátio Oicial da Uníão;
, SRP: Sistema de Registro de Prcço§;
t TCE: Tribunal de Contos do Estado do Cean .

, BLL: Bolsa de Lícitações e Leilões do Btasil, órgão provedor do sistema, entidade conveniada
com esta municipalidade, mediante Termo de Ápoio Técnico-OtrEracional em vigor;, RFB: Receita Federal do Brusil.

§ O presente Edital e todos os seus anexos estão acessiveis a quem interessff jutto ao Setor de
Licitaçôes localizado no endercço constante do preâmbulo deste edital, onde serão fomecidos
GRATUITAMENTE, em arquivos compatíveis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se
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fizerem necessiíLrios. Na oçasião o intergssado deveú trazeÍ uÍII Pen Drive para a gla
onde terá um pmzo de até 24 (vinte e quatro) horas úteis, após o recebimento, pÍra efetuar,
qualquer reclamação pertiÍlente à falhâ na gravação dos arquivos ou podená adquiri-lo nos endêi-eços:
http://municipios.tce.ce.qov.brllicitâcoes / ww]r-bll.ore.br.
$ O certame sená reâlizado por meio do âplicativo "Licitações" coostante da página eletrônica da Bolsa
de Licitações e trilôes do Brasil - BLL: www.bll.orq.br.

§ O endereço pam o enüo de docurneúâções seÉ na Sede da Prefeitura à Rua Santos DumonL 1146 -
Farios Btito, CEP: 62.E00-00, Atocsti, Estodo do Ceord.

co\r)rÇoES
1.0 - Do oB.IETO
1.1 - A presente licitação tem como objeto: Selêção de melhor proposta visando o registro de preços
para futura ê êvêntuâl âquisição de veículos de tração mecânica para atender as necessidades da
Atenção Secundária do MunicÍpio dê AÍacati/CE, através da Secretaria Municipal de Saúde,
1.2 - A licitação compreende em 0l (um) item, conforme tabela constante do Temlo de Referênciâ,
facul!ândo-se ao hcitanre a panicipaÇão de seu interesse.
I .3 - O critério de julgamento âdotado será o menor preço global, observadas as exigências contidâs n€ste
Edital e seus Anexos quanto às especiflcações do objeto.

2.1. As despesas decorrentes dâs contratações oriundas da presente Ata, correúo à conta de dotaçôes
orçamentáriâs consignadas nos respectivos orçamentos municipais ügentes, em favor da Secretaria
Municipal de Saúde, à época da expedição das competentes ordens de comprrautorizaçôes de
fomecimento.

3.0 _ DO CREDENCIÁMENTO
3.1 - Podedo participar destâ Licitaçâo todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estâbelecidas no País, que sejam especializadas e credenciâdas no objeto desta licitação e que satisfaçam
todas as exigências, especificaçôes e nomlas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 - Poderão participar deste Pregâo EletrôÍrico as empresas que apresentârem toda a documentação por
ela exigida pam respectivo cadâstramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 - E vedada a participação de ernpresa em forma de consórcios ou gnrpos de emprems.
3.4 - Não podeú paÍicipar da licitação a empresa que estiver sob falàciâ, concordata, concurso de
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidôn€â por órgão ou entidade dâ
administração pública düeta ou indireta, fedeml, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja
cumprindo período de suspetrsão no âmbito da administração municipal.
3.5 - O licitaíte deverá estar cledenciado, de forma direta ou através de empresas associadás à Bolsa de
Licitações do Bmsil, até no mínimo uma hom antes do hoÍiLi'io fixado no editâl paia o recebimento das
propostas.
3.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompaúado dos seguint€s documentos:

a) lnstrumento paÍicular de mandato outorgando à operadoÍ deüdamente qedenciado junto à
Bolsa, poderes específrcos de suâ reÍ,resentação no pregão, confome modelo fomecido pela Bolsa de
Licitações do Brasil. (AIÍEXO I[)

b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento às exigênciâs de
habilitação previstas no Edital, conforme úodelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.

c) Especiflcâções do produto objeto da licitâção em conformidade com edital, constando preço,
marcâ e modelo e em caso de itens específicos mediânte solicitâçào do pregoeiro no ícone ARQ, inserção
de catálogos do fabricante. "A empresa paÍicipante do certame nào deve ser identificada". Decreto
5 .450105 

^Í1. 
24 paíâgÍafo 5' .

d) O custo de opemcionâIização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedoÍ do ceíame,
que pagará a Bolsa de Licitaçôes do Brasil, provedora do sisterna eletrônico, o eqú!?lente ao peÍcentual
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estabelecido pela mesma sob.e o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pcla utilização dos
tecnologia da iúformação, em conformidade com o regulaiÉí[o operacional da BLL -
Licitações do Büsil, (ANEXO I\).
3.7 - A microempresa ou empresa de pequeno poÍe, âlém da apresentação da declaraçào c
ANEXO VIII, para fins de habilitaÉo, devená, quando do cadastmmento da proposta inicial de preço a
ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema
confome o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art . 44 e 45 dà
LC t23t2006.

4.0 - DO REGULAMENTO OPEXÁCIONAL DO CERTÀME
4.1 - O certâme sená conduzido pelo Pregoeiro, com o auxíIio da equipe de apoio, que terá, em especial,
as seguintes âtribuiçôes:

a) acompanhar os trabalhos da eqúpe de apoio;
b) responder as questões formuladâs pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abúr as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclâssificar propostas indicafldo os motivos;
Í) conduzir os procedimentos relativos âos lances e à escolha da pÍoposta do lance de menor preçoi
g) verificar a habilitaçâo do proponente classificâdo em primeiro lugar;
h) declaÍar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ala da sessâo;

k) encaminhar o processo à autoridade superior pâra homologar e âutorizar a contratação;
l) abrir processo admiÍistmtivo parà apuração de irreSularidades üsaido â aplicação de

penalidades preüstas na legislação.

5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear ahavés do instrumento de
mandato preüsto no item 3.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em
quâlquer empresa associada à Boisa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes paÍa formular lances de
preços e praticâr todos os demais atos e opeÉçôes no site: www.bll.org.br.
5.2 - A participaçâo do licitante no pregão eletrônico se daná por meio de paÍicipação direta ou atràvés de
empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deveÉ manifestar, por meio de seu
opemdor desigIndo, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação € atendimento à
exigêrcias de habilitação previstas úo Edital.
5.3 - O acesso do operador âo pregão, para efeito de encâmiúamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dani mediante prévia deÍiniçâo de senha privativa.
5.4 - A chave de identiflcação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em quâlquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitaçâo do üedenciado ou por iniciati!? da BLL - Bolsa De
LicitaÉes do Brasil.
5.5 - E de exclusiva responsabilidade do usuiinio o sigilo da seúa, bem como seu uso em qualquer
tmnsação efetuâdâ diretamente ou por seu rcprcsentante, úo cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indeüdo da senha, ainda que por

5.6 - O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistemâ eletrônico implica a
responsabilidâde legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das
tran§açôes inerentes ao Fegão eletrôíico.

6.0. DA PARTICIPACÀO NO PREGÃO
6.1 - A paÍicipação no Pregão, na Forrna Eletrônica se dará por meio da digitação dâ serúra pessoal e
intransferivel do representante credenciado (opemdor dâ corretora de mercadorias) e subsequente
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encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema olet!ônico, ob§qvados d/ta !
e horário limite estâbelecido. Y.r,-ãnãF-caln"7
6.2 - Cabeiá ao fomeceilor acompaúar as operações no sistema elet.Oni"o a,ronte u ."..ao§iüiJiài9
pregão, ficândo responsável pelo ônus decorrente da perda de rcgócios diante da inobservàici
quaisquer rneüsagens emitidas pelo sisterna ou da desconexão do seu representante;
6.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas kansações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e veÍdadeims suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do pÍovedor do sisteÍnâ ou do órgão ou entidade
prcmotoÉ da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. ainda
que Por terceÚos.
6.4 - Poderào pârticipar deste Pregão interessados cujo mmo de âtividade seja compatível com o objeto
desta licilação-
6.5 - Será concedido tratamento favorecido pam as microempresas e emprcsâs de pequeno pone! pam as
sociedades cooperativâs mencionadas no afligo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o agricultor familiâr, o
produtor rural pessoa fisica e pam o microempreeÍdedor indiüdual - MEI, nos limites preüstos da Lei
Complementar n' 1 23, de 2006.
6.6 - Não poderão paÍicipa! desta licitação os interessados:

6.6.1 - Proibidos de participar de licitâções e celebmr contratos
legislação vigente;

6.6.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.6.3 - Estrangeiros que não terúram r?resentação legal no Brasil

receber citação e responder administrativa ou judicialÍnente;
6.6.4 - Que se eoquadrem nas vedaçôes previstas no aÍtigo 9" da t,ei n' 8.666, de 1993;
6.6.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissoluçào ou

liquidação;
6.6.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessâ condição

(Acórdão n' 74612014-Tcu-Plenário).
6.7 - Qualquer dúvida em relaçào ao acesso no sisteÍna opemcional, podeú ser esclarecida ou através de
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 30974600, ou atmvés da Bolsâ de
Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato(Abll.ors.br.
6.8 - Não podeÉo se b€neficiaÍ do tratamento juridico diferenciado as microemprcsas ou emprcsas de
pequeno porte que se eÍlcoÍtrem nas condiçôes preüstas llo § 4'do aÍigo 3', da Lei Complementar n.
t23t2006.

7.0 - DA ÀPRESENTÁC.íO DA PROPOSTA E DOS DOCAMENTOS DE HÁ.BILITACÀO
7.1 - Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitâção exigidos no edital, proposta com a desçrição do objeto ofeÍado e o Feço, até a
datâ e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, eflcerftlr-se-á
autonraticamente a etapa de envio dessa docurnentaÉo.
7.2 - O envio da proposta, acompaÍúEala dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorleÍí
por m€io de chave de acesso e seúa.
7,3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍe deveÍão encaminhar a documentâçào de
hâbilitâçào, ainda que haja alguÍnâ restrição de regulffidâde fiscâl e trabalhista, nos termos do aí. 43, § l.
da LC n' 123. de 2006.
7.4 - Incumbiá ao licita e acompanhar as operaçôes no sistema eletúnico durante a sessào pública do
Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorreÍe da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer Ílensagens emitidas pelo sisteÍna ou de sua desconexâo.
7.5 - Até a aberturà dâ sessão pública, os licitantes poderâo retirar ou substitui â propostâ e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
7.6 - Nâo sená estabelecida, [essa etapa do certaÍre, ordem de classifica@o entle as pÍopostas
apresentâdi§! o que somente ocorÍerá após a realizaçâo dos procedimeÍtos de negociação e julgamento alâ

administrativos, na lorma da

com poderes expressos pâra

proposta.
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7.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
seúo disponibilizados pam avaliação do prcgoeiro e pam acesso público após o enceÍÍâmento
lances.

8.0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1 - O licitânte deveú enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sisterna eletrônico, dos
seguintes campos:

8.l.l - Valor unitário ou percentual de descoúo;
8.1.2 - Marca;
8.1.3 - Fabricante;
8.1-4 - Descúção detalhada do objeto, contendo âs infomações similares à especificação do Termo

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
8.2 - Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prcvidenciários,
trabalhistas, tribuários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indir€tamente no
fomecimento dôs bens

8.4 - Os preços ofertados, tanto na propostâ inicial, quânto nâ etapa de lânces, serâo de exclusiva
responsabilidade do licitante, nào lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
efro, omissão ou quâlquer outro pretexto.
8.5 - O prazo de validade da propostâ não será iÍferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
âpresentação.
8.6 - O licitante deveú declamr, para cada item, em câmpo próprio do sistemâ BLL, se o produto ofertâdo
é manufatumdo nacional beneÍiciado por um dos critédos de margem de preferência indicâdos no Termo
de Referência.
8.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos Ívts noÍrvrs de regênciâ de
coÍtrataçôes públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

8.7.1 - O dôscumprimento dâs rcgús suprâmencionaalas pela Administração por pârte dos
conüatados pode ensejâr a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatüa de prâzo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art.7l, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa conhatâda ao pagamento dos prejuízos âo erário, câso verificadâ a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuçào do contrato.

9.1 - A aberrura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na dat4
honário e local indicados neste Edital.
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nâo
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanáveis ou
não âpresentem as especificâçôes t€cnicâs exigidâs no Termo de Referência.

9.2.1 - Tâmbém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registmda no sisterra, com acompanhamento

em tempo real por todos os paÍicipaítes.
9.2.3 - A úo desclassificação da proposta não impede

contrário. levado a efeiro na fase de aceitaçào.
9.3 - O sisteÍna ordenffá âutomaticamente as propostas
participâúo da fase de lances.
9.4 - O sislema disponibilizará campo própdo parâ lrocâ de mensâgens enÍe o Pregoeiro e os licitânl€s.
9.5 - Iniciadâ a etâpa competitiva, os licitantes deverào encamiúar lances exclusivam€nte por meio do
sistemâ eleÍônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

o seu julgamento definitivo em sentido

classificadas, sendo que somente estas

r.t rc rÀ

rrs -:---- 6

registro.
9.5.1 - O lance deveÉ ser ofertâdo pelo lalor do item.

0

T
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9.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hoúrio fixado para a
sessáo e as regms estabeleridas no Edital.
9.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistellta.
9.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidiú tanto em relaçào aos lances
intermedirírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deveiá ser no minimo de I % (um
por cento), do valor do itern. Nos termos do artigo 31, parágrafo único do Decreto n' 10.024, de 20 de
seternbrc de 2019 e nos termos da Instruçào Noínativa SLTtr4úP n'03/2013.
9.9 . Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em
que os licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
9.10 - A etâpâ de lances da sessão pública terá dulâção iÍticial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhaú aviso de fechamento imiíeite dos laaces, aÉs o que transcorrerá o peíodo de
tempo de até dez rninutos, aleâtoriame e díermirúdo, frndo o qual será automaticâmeíte encerrada a
recepçâo de lances.
9.11 - Encerrado o prâzo previsto no item anterior, o sistema âbriú oportunidade pam que o autor da
ofeÍâ de valor mais baixo e os dâs ofertas coÍn preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar
um lance final e fechado eÍn até cinco mitrutos, o qual sem sigiloso até o encerrametrto deste pmzo.

9. I 1 . I - Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçôes definidas Íreste iteÍ! poderão os autores
dos melhores lances, nâ ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado
em até cinco miÍutos, o qual sená sigiloso até o encermmento deste pmzo.

9.12 - Após o término dos pmzos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema oÍdenará os lances
segundo a ordem crescente de valorcs.

9.12.1 - Não hâvendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores.
haverá o reinicio da etapa fechada, pam que os demais licitântes, até o máximo de três, na ordem de
classificaçâo, possam ofertar um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual seú sigiloso até o
enceramento deste prazo.
9.13 - Podeú o pregoeiro, auxiliado pela equipe de âpoio, justiÍicadamente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigênciâs de
habilitaçâo.
9.14 - Não serão aceitos dois ou mais Iances de mesrno valor, pÍe,,alecendo aquele que for recebido e
registrâdo em primeiro lugar.
9.15 - Durante o tmnscuso da sessão pública, os licitantes serâo infomados, em ternpo real, do valor do
menor Iance registrâdo, vedada a identificação do licitante.
9.16 - No caso de desconexão mm o Pregoeiro, Ío decorrer da etapa competitiva do Pregâo, o sistema
eletrônico podeÍá permanecer ac.essível aos ücitantes pam a r€cepçâo dos lances.
9.17 - Quando a desconexão do sisteÍna eletrônico para o pregoeiro persisti por tempo superior a dez
minutos. a sessão pública sená suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro homs da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para diwlgaçào.
9.18 - O Critério de julgamento adotado seÍi o de menor prcço, conforme definido neste Edital e seus

9.19 - Caso o licitante não apresente lances, concoÍrerá com o valor de sua propostâ.
9.20 - Em relação a itens não exclusivos pâra participação de microempresas e empresas de pqlueno
porte, urna vez encemrda a etapa de lâIlces, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Fedeml, do porte da entidade empresarial. O sistema identificaiá em colunâ própria as microempresas e
empresas de pequeno poÍe pârticipaütes, procedendo à compamÉo com os valores dâ primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o flm de aplicar-se o
disposto nos aís. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Ír" 8.538, de 2015.
9.21 - Nessas condiçôes, as propostas de microemptesas e empresas de pequeno porte que se encontrârem
na faixa de até 5% (cinco por cento) aciÍü da melhor proposta ou melhor Iance serão considerâdâs
empatadas com a primeirâ colocada.
9.22 - A melhor classificada nos termos do item anterioÍ teni o düeito de encâminlÉr uma última oferta
parâ dessnpate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeim colocada, no prâzo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçâo âutomática pam tanto.

éíÍ.q'
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9.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifrcada desista
manifeste Do prazo estabelecido, seÍão convocadas as denais licitantes microempresa e
pequeno porte que se encontrem nâquele intewalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
pam o exercício do mesmo düeito, no pmzo estabelecido no subitern anterior.
9.24 - No caso de equivalência dos valores aprcsentados pelas microempresas e empresas de pequeno
poÍe que se ellcontrem no§ inteÍvalos estabel€cidos nos subitens anteriorc§, sená realizado soneio entre
elas para que se identifique aquela que pímeiro poderi apresentar melhor oferta.
9.25 - Quafldo houver propostas beíeficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o üitério de dosempato sfiá aplicado exclusivamonte entrc as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme rcgulamento.
9.26 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3ú, § 2o, da Lei n' 8.666, de 1993, assegumndo-se a pÍeferência, sucessivamente, aos b€ns
produzidos:

9.26.1 - No país;
9.26.2 - Por empresas bmsileims;
9.26.3 - Por empresas que inústam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.26.4 - Por ernpresas que comprcvem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Preúdênciâ Social e que atendâm às regms de âcessibilidade
preüstas na legislação.
9.27 - Persistindo o empate, a proposta vencedom sená soÍteada pelo sistema eletrôtico dentre as
propostas empatadas.
9.28 - Encerada a etapa de enüo de lances da sessão pública, o pregoeiro deveú encamiúar, pelo
sistemâ eletrônico, contmproposta ao licitârte que teúa apresentado o menor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em coodiçôes diferentes das Feüstas neste Edital.

9.28.1 - A negociaçào será aealizaala por meio do sistema, podendo ser âcompaúada pelos demais
licitantes.

9.28.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no pÍazo d,e 02 (duâs) horas,
envie a proposta âdequadâ ao último lance ofeíado após a negociação realizada, acompaúada, se foÍ o
caso, dos documentos complementares, quândo necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
ejá âpresentados.
9.29 - Após â negociaçâo do preçúercentuâI, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

10.0. DA ACEITABILIDÁDE DA PROPOSTA VENCEDOM
10.1 - Encerada a etapa de negociação, o pregoeiro exaÍninará a prcposta classificada ern primeiÍo lugar
quanto à âdequação ao objeto e à compatibilidade do preço ern relação âo máximo estipulâdo parâ
contrataçào neste Edital e ern seus anexos, observado o disposto no panágmfo úidco do ârt. 7. e no § 9. do
art.26 do Decreto n.' 10.024/2019.
10.2 - SeÍrá desclassificadâ a proposta ou o lance vencedor, âpresentar preço Íinal superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plerxário), ou que apresentar preço manifestamente

10.2.! - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou writários simbólicos,
irdsórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçâo nào tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referircm a materiais e instalaçôes de propdedade do próprio licitante, pam os
quais ele renuncie a parcelâ ou à totalidade da rernuneração.
10.3 - Qualquer interessado poderiá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidâde e a
legalidade das propostas, devendo apresentar âs provas ou os ifldícios que fundamentam a suspeita;
10.4 - Na hipótese de rccessidade de suspensão da sessão públicâ para a realização de diligências, com
vistas âo saneamento das propostâst a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso préüo
no sistema com, no mínimo, ünte e quatro homs de antecedência, e a ocorrêÍcia será regisüada em ata;
10.5 - O Pregoeiro podeú convocar o licitante pam enviar documento digital complernentar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no pmzo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
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11.1.4 - No caso de iÍabilitação, haveú novâ verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos aís. « e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, seguiÍdo-se a disciplina

10.6 - O prazo estabelecido podeú ser plorogado polo Pregooiro por solicitação escrita ej
licitante, formulada antes de frndo o prazo, e formalmmte âceita pelo Pregoeiro.

10.6.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as camcterísticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações peÍinentes, a exemplo de câtálogos, folhetos ou propostas,
eícaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prcjúzo do seu úedor envio pelo sistsma eletrônico, sob peía de não aceitação da proposta.
10.7 - O licitânte que nâo apresenta o documeúto comprobatório, ou cujo produto não atendea aos
regulameltos técnicos peninentes e nornas tecnicas brasileiras aplicáveis, úo podeú usufruir da
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo dâs penalidades cabíveis.

10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de i[abilitâção do licitante, as propostas serão
reclâssiíicadas, pam fins de nova aplicâção da rnargem de preferência.
10.8 - Se a proposta ou Iance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinaná â propostâ ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, Ila ordem de classificação.
10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendeiá a sessão, iifoÍnando no "chat" a novâ data e hoúrio
para a sua continuidade.
10.10 - O Pregoeiro podem encamiúar, por meio do sistema eletrônico, contmpropostâ ao licitante que
aprcsentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtençâo de melhor preço, vedada a
negociação em condiçôes diversas das previstas neste Edital.

10.10.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
podeú negociar com o Iicitante para que seja obtido preço melhor.

10.10.2 - A negociação seÉ reâlizada por meio do sistema, podendo sü acompaúâdâ pelos demais
licitantes.
10.11 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passat à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistemâ, da eveÍrtual ocorrência do ernpate ficto, previsto nos aÍigos 44 e 45 da LC n'
123, de 2006, seguirdo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.12 - Encerrada a análise quânto à aceitaçâo da proposta, o pregoeiro verificaÉ a habilitação do
licitante, obsewado o disposto neste Edital.

11.0. DA HABILITACÃO
I l.l - Como condiçào préviâ ao exame da documentâçâo de habilitâção do Iicitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventuâl descump mento das condiçôes de
participaçâo, especialmente quanto à existência de sânçào que impeça a participação no certame ou a
futura contrataçâo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I L l.l - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tíbunal de Co as da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br0

I L I .2 - A consulta âos cadastros sená realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritriÍio, por força do aÍigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade adminishativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio Ínajoritário.

1 1.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situâçâo do Fomecedor â existênciâ de Ocorrências
Inpeditivas Indiretas, o gestor diligenciani pam verificar se houve fi'aude por paÍe das empresas
apontâdas no Relatório de Ocorriencias Irnpeditivas Indiretas.

I I.1.2.2 - A tentativa de burla sená verilicada por meio dos vinculos societários, tiúas de
fomecimeÍto similares, dentre outros.

I1.1.2.3 - O licitante será convocado pam manifestação previamente à sua desclassificação.
I1.1.3 - Constâtâda a existência de sanção, o Pregoeiro reputaná o licitante inabilitado, por falta de

condiçâo de paÍicipação.

antes estabelecida para âceitação da propostâ subsequente
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11.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complerne arcs,
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitant€ seú convocado a
em forrnato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) homs, sob pena de inabilitação.
11.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentaçâo dos docurnentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documenro digital.
11.4 - Não serâo aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
ll.5 - Se o licitanto for a matriz, todos os documentos devorào estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverào estar em nome dâ ÍiliâI, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.5.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante Ínatriz e Íilial com diferenças de números d€
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuiçôes.
11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos dest€ Edital. a
documentâção relacionada nos itens a seguir, pam fins de habilitação:

11.6.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICÀ
1 1.6.1.1 - Cédula de Identidade do(s) administrado(res);
I I .6- I .2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresâ

mercantil da Junta Comerclal da sede da Iicjtanre;
I1.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou ContÉto Social Consolidado em vigor devidamente

regisÍrâdo no registro público de empresa m€rcantil da Junta Comerciâ1, em se tratando de sociedâdes
empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompaúado de documentos de eleição de seus
administradores;

I L6. I .4 - Inscdção do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto coopeÍâtivas
- no Caíório de RegisÍo das Pessoas Jurídicas acompaúada de prova da diretoria em exercicio;

I 1 -6. I .5 - Decreto de Autorizaçâo, em se tmtando de empresa ou sociedade estrângeim em
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Fuflcionamento expedido pelo órgão
compelenle. quando a alividade assim o exlgir;

11.6.1.6 - Registro na Organização das Coopemtivâs BrasileiÍas, Ío caso de cooperâtiva,
acompaúado dos seguintes docume[tos:

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 2l dalei 5.764171:
b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa; (diretoria e
conselheiros), consoante aí. 47 dalei 5;16417l:
c. Ata de fimdâção da cooperativa;
d. Ata de âssembleia que aprovou o estâtuto social;
e. Regimento intemo com a Ata da assembleia que o âprovou;
f. Regimento dos fundos constituidos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os
aprovou;
g. Editais das 03 ütirnas assembleias gerâis extraordiúrias.

I 1.6.2 - ?UALI F |CAçÀO ECONôM ICO- F t NA NCE t M
11.6.2.1 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da

licitante, estando dispensadás da presente exigência as cooperativas enquadmdas nos termos do AÍ. 34,
da Lei Federâl n' 11.488/2007.

11.6.2.2 - Balanço Paúmonial e demonsúaçôes contábeis do último exercicio sociâI, já
exigiveis e apresentados na forÍna da lei, com termos de abertum € encerramento do Li\To Diário,
devidamente registmdo na Junta Comercial de origeÍn que comprovem a boa situaçâo fi[anceira da
empÍesa, vedâda a sua substitüção ltor bala[cetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerados M mais de 03 (hês) meses da datâ de apresentação da proposta,

íJi.$crà
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1 1.6.2.3 - O Microempreendedor Indiüdual-MEl que no ano-calend.ário anterior

auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reâis), está dispensado da
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social na foiÍna do item anterior,
confome art. 1.179 §25 do Código Ciül e artigo 18-4, § 1" da Lei Complementar Íf t23l2OO6.
entrctanto deveni apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional -
Microempreeodedor lndividuâl).

11.6.2.4. No caso de empresa constinrída no exercício social vigente, adinite-se apresentação
de balanço patrimonial e demoÍstmçôes contábeis referentes ao período existência da sociedade;

1 1.6.2.5 - E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contato sociavestatuto
social.

11.6.2.6 - Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtençâo de índice de
Liquidez Geral (LG) maior que um (>1), resultantes da aplicação da seguinte fórmula:

Ativo Circulante + Realizável â Longo PÊzo
Passivo CirculaDte + Passivo Não Circulante

Alivo To1âl
Passivo Circulante + Pâssivo Não Circulante

Ativo Circula[te

PRDI]trITURÁ ]fO
ARACAT

LG=

SG=

LC=
Passivo Circulante

11.6.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
/,1.áJ.1 - Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens em cdactedsticas, quantidades e prâzos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o IteÍ/Lote pertinente, por meio da apresentação de
atestados fomecidos por pessoas juridicas de direito público ou pdvado.

a) O licitante dispodbilizam todas as infofinaçôes necessárias à comprovaçâo da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contmtação, notas fiscais, endereço atual da contmtante e local em que foram pÍestados os serviços.

b) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligência junto â emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de
Capacidade Técnica em questão, e:

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
II - Constatada a não vemcidade, a licitante seiá inabilitadâ, seüdo o fato encaminhado à

PÍocuradoria Geral do Município pam que seja aberto processo âdminisuativo, e comprovado o dolo,
aplicadas as sançôes adrninisüativas cabiveis, confome a legislaçâo ügente.

11.6.3.2 Comprovaçào de ser fabricânte ou concessionaria, conforme dispositivo legal dâ Lei n'
6.729/1979, conhecida como Lei Fer:ari.

11.6.4 - REGALARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
I 1.6.4.1 - Prova de inscrição tro Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ devidâmente

ativa:
I 1.6.4.2 Prova de inscúção no cadastm de contribuintes estadual ou municipal, se houver

relativo ao domicílio ou sede da Licitante, peÍinente ao seu mmo de atiüdâde e compatível com o objeto
contratuai;

11.6.4.3 - Prova de regulâridade pam com a Fazenda Federal, Estaduâl e Municipal do
domicílio ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.6.4.4 - Prova de Íegulâridade .elativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantiâ por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumpdmento dos
instituídos por lei;
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11,6.4,4.1 - No caso d€ Cooperativa, a mesma está dispensada da
dosumentos relativos ao FGTS dos cooperados, paú eleito desta dispensa, deveú apresentar o se§

a. DECLARAÇAO conslando que, câso vencedor da licitaçâo, o objeto serrá pÍo
ou comercializado por ela própria através de seus cooperados.
b. ATA DA SESSÀO em que os cooperados autorizamm a coopemtiva a pâÍicipar da
licitâção e executar o contrâto caso seja vencedom.
c. RELAÇAO DOS COOPERADOS que produzirâo ou comercializárão o objeto da
licitaçâo discrimÍrado, comprovando através de documento a data de ingresso de cada
um deles na cooperativa.

I l.ó.4.5 - Prova de ineistência de débitos inadimplidos peÉnte a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçâo de certidâo rcgativa, nos temros do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei rI'5.452, de l'de mÂio de 1943;
11.7 - A existência de restrição Íelati!,amente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitânte
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declaÍada vencedora, rrmâ vez que
atenala a todas as demais erdg&rcias do edital.
11.7.1 - Declaração, sob as penalidâdes cabíveis, de que a licitante não foi declar.adâ inidônea para Iicitar
ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N'. 8-666193 e da
inexistênciâ de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarâr
ocorrências posteriores, conforme modelo constante no (Anexo V);
11.7.2 - Declaraçào de cumprimento dos requisiios de habilitâção, conforme modelo constante r)o (An€xo
vr);
11.7.3 - Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do anigo 7o da ConstiluiÇão
Fedeml. Os proponentes deverão apresentar a declamção assinâda por representânte legâl do licitante de
que não outorga trabalho notumo, peúgoso ou insâlubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo nâ condição de aprendiz, a paÍir de 14 (catorze) anos, conforme
disposto no inciso V do an.27 da L-fI.,i n" 8.666193, conÍ;orme modelo constante no (Anexo VII);
11.7.4 - O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de
2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverâ apresentar a
Declaração que se enquadm nâ citada lei, conforme modelo constante no (Ànexo VIII);
1 1.7.5 - Declaração de Inexistência de víoculo empregaticio com o Município de AÍacati, do (s) sócio (os)
ou proprielirio da empresa, conforme modelo constante (Anêxo Ix);
11.7.6 - Declaração expressa do responsável legal do licitante de que sob as sançôes administmtivas
cabiveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documentâção anexada ao sistema são
autênticas, confome modelo constante (Ànexo X);
I 1.8 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediâÍaÍnente posterior à fase de hâbilitaçâo.
11.9 - Caso a proposta mais vantajosâ seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e umâ vez constatada a existência de alguma restriçâo no que tange à
regúaridade §scal e trabalhista, a mesmâ sená coÍwocada pam, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, âpós a
declarâçào do vencedor, comprovaÍ â regulârização. O prazo podeú ser prorrogâdo por igual pedodo, a
critério da administraÉo pública, quando requerida pelo licitânte, mediânte apresentação dejustificativa.
ll.l0 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarrEtará a
inabilitação do licitânte, sem prejüzo das sânçôes previstas neste Edital, sendo facultadâ a convocação
dos licitantes reÍüInescentes! na ordem de classificação. Se, na ordern de classificação, seguir-se outm
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedâde cooperativa com algurna restdção na
documentação fiscal e trabalhista, §ená concedido o mesmo pmzo pam regularizaçâo.
1l.ll - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, infornândo no "chât" a nova dâta e hoúÍio paÍa a continuidade da mesúa.
I L I 2 - SeI1á inabilitado o licitante que Irâo comprovar suâ habilitâção, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estâbelecido neste Edital.
11.13 - Nos itens não exclusivos a micÍoempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inâbilitâção,
haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, pÍevisto nos ârtigos 44 e

I

subsequente.
45 da LC ú 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçÂo da proposta
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11.14 - O licitante provisoriamente vencedor em um iteÍr/lote, que çstivd concorendo
item/lote, ficaÉ obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
exigências do iteÍr/lote em que venceu às do item/lote em que estiver concorendo, e assim
sucessivâmente, sob pena de inabilitâçâo, âlém da aplicação das sânçôes câbíveis.

11.14.1 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) iteÍr/lote(Ísxs) de meno(es) valo(es) cuja retinda(s) seja(m) suÍiciente(s) para a
habilitaçào do licitante nos rema[escentes.
11.15 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitanre será declarado
vencedor

12.0 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA
12.1 - A proposta final do licitaúe declaÍado vencedor deverá ser encaminhada üa sisteÍna ou via e-rnail
preqão.aracati(agúüil.com no prazo de 02 (duas) horas, a contar dâ solicÍação do Pregoeiro no sistemâ
eletlônico e deveiá:

l2.l.l - Ser redigida em lítgua portuguesa, datilografada ou digitada, em uÍra via, sem emendas,
rasuas, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as deÍrais rubricadas pelo licitante
ou seu rcpresentante legal.

12.I.2 - Conter a indicâção do banco, iimero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
12.2 - A Foposta Íiml deverá ser documentaala nos autos e será levada em considemção no decorer da
execução do conEâto e aplicação de eventual sar4ão à Contratada, se for o caso.

12.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas Íâ proposta, tais como marca, modelo, titro,
fâbricânte e procedência, vinculam a Contmtada.
12.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em âlgarismos e o
valor global em âlgarismos e por extenso (art. 5'da Lei n' 8.666/93).

12.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitáÍios e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores exptessos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
12.4 - A ofenâ deverá ser firme e precisa, limitadâ, rigorosamente, ao objeto deste Ediial, sem conter
alteúativas de preço ou de qualquer outm condição que induza o julgamento a mais de um resultâdo, sob
pena de desclassifi cação.
12.5 - A proposta deveú obedecer âos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada âquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
12.6 - As propostas que contenham â descriçâo do objeto, o valor e os documentos complementares
estaÍão disponíveis na inteÍnet, após a homologação.
12.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a Licitante seiá declarada vencedora, e
os presentes à sessão serão comunicados.

I3.O . DOS RECURSOS
13.1 - Declarado o vencedor e d€corrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo d€ no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de foüna motivada, isto é,
indicando contm qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sisterna,
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro veriÍicâr a tempestividade e a existência de
motivaçâo da intenção de recorrer, pma decidir se âdmite ou não o recurso, frrndamentadamente,

13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro úo adentÍani no mérito Íecurcal, Ínas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2 - A lalta de manifestaçào motivada do Iicitante quÂnto à intenção de recorrer importará a
decadênciâ desse direito.

13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorente teÍá, a paÍir de eÍÍão, o pmzo de três dias pam
apresentar as mzões, pelo sisteÍna eletrônico, ficândo os demais licitantes, desde logo, intinados parâ,
querendo, apresentarem contralmzões também pelo §istema eletrônico, em outros três dias, que
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começaÍão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
elementos indispensáveis à defesâ de seus interesses.
13.3 - O acolhimento do reculso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. \,
13,4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueâdâ âos interessados, no endereço
neste Edital.

14.1.1 - Nas hipóteses de prcvimefio de reculso que leve à anulação de atos anteriores à realizaÇão
da sessão pública precedente ou em que sqa anuladâ a própria sessão pública, situação em que selào
repetidos os atos anulados e os que dele deÍ,endâm-

14.1.2 - Quando houver eío nâ aceitaçâo do preço melhor classificado ou quândo o licitante
declarado vencedor não assinar o contmto, não retimr o iÍstrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabâlhista, nos termos do aÍt.43, §l'da LC n" 12312006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteúorcs ao encerramento da €tapa de larces,
14.2 - Todos os licitantes renranescentes deverão ser convocados para acompaúar a sessão reabeÍa.

14.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eleüônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitâtório.

15.0. DA ADTUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
15.1 - O objeto da licitação seÉ adjudicado ao licitante declarado vencedot por ato do Prcgoeiro, caso
nâo haja interposição de recurso, ou pela autoridade competênte, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
15.2 - Após a fase recursal, constataala a regularidade dos atos pmticados, a autoridade competente
homologaná o procedimento licitatório.
15.3 - A autoridade superior desta licitação se reservâ o diÍeito de não homologar a presente Licitação, no
interesse alâ Administração e mediâr[e fimdamentação escdta, sem que caiba quâlquer das licitantes o
dieito de reclamação ou indenização.

16.0 DA FORMALIZACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS - ARP
16.1 - Homologado o resultado do Pregão, respeitada a ordem de classiÍicação dos itens a ser registmdo,
será(ão) convocada(s) a(s) adjudicatiria(s) püa âssinatura da Ata de Registro de Preços anexo deste
edital, que aperfeiçoaÍá o compromisso de execução dos serviços nas condições estabelecidas, que
obseÍvará os temos do Decreto Municipal n'012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n.'8.666/93, dâ Lei
n.' 10.520/02, e deÍnais nomlas do edital desse prccedimento licitatório.
16.1-1 - A classificaçâo seni mantida dumnte 12 (doze) meses, â partir da datâ da publicaçâo da Ata de
Registro de Preços que a critério da Administração poderá ser prorrogada por igual período, nos termos
do inciso Ul do §3'do art. 15 da Lei n' 8.666/93.
16.2 - ConstaÍão da Atâ de Registro de Preços as seguintes informações:

a) identificação do processo;
b) caracterização do objeto;
c) identificação das ernpresas vencedoras;
d) pldrilha dos itens ofeÍados pelas licitaftes clâssiflcadas, contendo descrição detalhada dos

produlos, quantidade, rnarca, preço unitirio e total;
e) direitos e responsabilidades dâs paÍes;
0 deÍnais condiçôes atioentes à execução do serviço.

1 6.3 - A Ata de Registro de Preços seÍrá lalrada em tantas üas quanto forem as empresas classificadas.
16.4 - A licitante que teúa o seu preço registrâdo será denominado beneficiária da Ata de Registro de
Preços - ARP.
16.5 - A Convocação de que trata o item 16.1 deverá ser atendida no pmzo máximo de 05 (cinco) diâs
úteis, prorogável por igual periodo desde que ocorlâ motivo justificado e aceito pela Administmção, sob
pena, d€ d€cair o direito à beneficência da Ata de Registro de Preços, sem prejuizo das sanções previstas
no disposto no an. 87 da Lei n'8.666/93.

14,0 - DÁ REABERT(IRA DÁ SESSÃO PÚBLICA
I 4. 1 - A sessão pública podená ser reaberta:

Y, aiãi--^'
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16.6 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a omplosa adjudicatfuia obrigar-se-á a
ela adjudicado, com irlteglal obediência às normas avençadas em relâção aos elementos
responder pelo cumprimento da proposta apresentada.
16.7 - Em caso de recusa ou impossibilidâde da beneficiária do registro em assinar a Ata de Registro de
Preços, ou quando a mesÍna não apresentarjustificativâ, a Adúiiistração adotará as providências cabiveis
à imposição de sanção, bern como convocará as licitantes remanescente, desde que respeitada à ordem de
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata
de Regisro de Preços.
ló.8 - Na convocação das licitantes reilunescentes, seú observada a classificaçâo final da sessão
originiiria do pregâo, deveÍldo a(s) convocâda(s) apresenta(em) os documentos de hâbilitaçào cuja
validade tenha-se expiEdo no prazo transcorido da data da realização do Pregào.
16.9 - Dumnte o prazo de validade da Ata, a Administração nâo ficará obrigada a efetivâr âs conlratâções
que dela poderiam advir, ficandolhe facultada a âdoção de outros meios, respeitada a legislaçào Íelâtivâ
às licitaçôes.
16.10 - A contratação da empresa classificada, respeitados os demais critérios aqü descritos, far-se-á pelo
Termo ContGtual,
16.11 - Durante a validade da Ata de Registro de Preços a ernpresa beneficiri:ia nào poderá alegâr a
indisponibilidade de fomecer o objeto ora licitado, sob pena, de lhe sereÍn âplicadas as sançôes preüstas
no presente Edital.
16.12 - A Unidade Administrativa promotora da presente licitação seú o órgão gestor da Ata de Registro
de Prcços - ARP.

I7.O DÁS ÁLTEMCOES NA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
17.1 - A Ata do Regisüo de Preços podeú sofrer alterações, obedecidas às disposiçôes contidas no
Decreto Municipal n'012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n.'8.666/93, da Lei n.o 10.520/02, e demâis
nonnas do edital desse procedimmlo licitatório.

17.1.1 - O(s) pr€ço(s) registrado(s) podeÍá(ão) ser revisto(s) em decorrência de eventual redução
daqueles pmticados no mercâdo, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo â

Administmção, pÍomover as necessárias Degociações junto à(s) Beneficiária(s) da ARP.
17.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tomar-se superior ao preÇo
pralicado no mercâdo. a Administração devefiá:

17.2.1 - Convocar a empresa adjudicatária, para negociar a adequada reduçâo do preço;
17.2.2 - LibetuÍ a eÍrL$esa adjudicatária do compromisso assumido, caso se frustre essa negociaçào;
17.2-3 - Convocar as remanescentes visando igual opoÍunidade de negociação.

17.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior ao registrado e a Beneficiária da ARP, mediante
requerimento fundâmentado, demonstrar a impossibilidade de cumpír o compromisso, a Adminisüação
podená:

17.3.1 - Liberâr a BeneÍiciária da ARP do compromisso assumido, sem iniciar procedimento parâ âpurâr
falta que implique em aplicação de penalidade, se confirmado a veraciilade dos motivos apresentados e se
a comunicação ocorer ântes do inicio da execução do contrato;

17-3.2 - Convocar as demais Ben€ficiáías da ARP visando igual oportunidade de negociaçào.
17.4 - Frustradas as negociações, a Adminisüação providenciará a Íevogaçào da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas câbíveis para a obtenção de contrataçâo mais vantajosa.

|E,O DO CÁNCEI.,,IMENTO DÁ ATA DE RECISTRO DE PRECOS
I 8. 1 - A presente ata de registro de preços podeú ser cancelada de pleno diÍeito:

18.1.1 - Pela administração quafldo:
a) A detentora não cumpdr as obrigações coÍsta[tes desta Ata dç Registro de Preços;
b) Em qualquer das hipót€ses de inexecução total ou parcial na execução do serviço, a

critério da admidstraçâo;
c) Os preços registrâdos se apresentaÍem superiores aos prâticados no mercado; e a

,a.;iE-=Íi

Beneficifuia da ARP não aceitar reduzilo;

PREFEI'T'URÀ
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d) Por razões de interesse público devidamente demonshado e j
administração;

18.2 - Pelas signattias, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarcm estar

a ocorÉncia das hipóteses previstas nos aÍs. 77 e 78 e na foüla dos aÍs. 79 e 80 dâ Lei FedeÍal 8.666/93.
18.3 - A solicitação das signatárias pam cancelarnento dos preços registrados deverá ser formulada com a
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades, caso não aceita as
razões do pedido.

18.4 - A comunicaçào do canÇelamonto do preço registrado será feita por conespondência com aviso de
recebimento, juntando-se o comprovante âos autos que deram oúgem ao Registro de Preços.

18.4.I - No caso de ser inacessivel ou ignomdo o endereço da Beneficiária da ARP, a comunicação
será feita mediante publicação no órgão de diwlgação oficial do Municipio, considerando-se cancelâdo o
registro na data da publicação oficial.

19.0 - DO CONTRATO
19.1 - Após a homologação e a assinatura da Ata de Registro de Preço, em sendo realizada a contratação,
será fimEdo Termo de Contrato, confome minutâ anexâ âo presente Edital, que deverá ser assinâdo pelâs
partes no pmzo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da datâ de recebimento dâ convocaçào encaminhada à
licitante vencedora;
19.2 - Altemativamente à convocaçâo para comparecer pemnte o ólgào ou entidade para a assinatum do
Termo de Contmto ou aceite do inshumento equivalente, a Administração podeÉ encamiúálo para
assiÍatum ou aceite da Adjüicatária, mediante correspondência postal com aüso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, pam que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da alata de seu
recebimento.

19.2.2. O pÍaza previsto no subitem anteriü podeú ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitaçâo justificada do adjudicatiário e aceita pela Administração.
19. 3 - Qualquer solicitação de prorogação de pmzo pârâ assinatum do tenno de contrato ou instrumento
equivalentq decorrentes desta licitâção, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo
para tal e deüdâmente fundamentaala;
19.4 - A vigência do contràto Íicaná adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentiirio, iniciando com
a sua assinatum, e findândo ern 3l de dezembro do exercício que for flfinado, nos termos do art. 57, da
Lei 8.666/93, ou quando esgotado o quantitativo licitado;
19.5 - Se a Adjudicatária injustificadâmente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser coÍvocada outÍa
Iicitaote, desde que respeitadâ ordem de classificaçào, para, depois de feita a negociação, veúficada a

aceitabilidade da prcposta e comprovados os requisitos de habililação, celebmr a contratação, sem
prejuízo das sanções preüstas Íreste Editâl e das danais cominaçôes legais;
19.6 - A execução contmtual será acompaúada e fiscalizada por Agente híblico especialme e
designado pam este fim pela Unidâde Geleíciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no art. 67,
da Lei Fedeml n' 8.666/1993, a ser inforrnado quando da lawatum do instumento contmtual.

2O.O - DO REA,IUSTÁMENTO
20.1 - Os preços registrados nâo sofreÉo reajuste durânte â vigência da Ata de Registro de Preços - ARP,
salvo na condição do teor do item l8.l deste edital, utilizardo a vaÍiaçâo de índices oficiais à época do
reâjuste.

21.0 - DO REEOUILÍBRIO ECONôMICO.FINANCEIRO
21.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçAo do ajustado, ou, aindâ, eÍn câso de força maior,
caso fortuito ou fato do pdncipe, configurando álea econômica extraordiúria e extmcontratual, poderá,
mediante procedimento administmtivo onde rcste demonstrada tal situaçâo e teÍno de âlterâçào, ser
restabelecidâ a relâção que as partes pactrüraÍn inicialmente entre os encargos da contratada e a
retribuição dâ Administração para a justa rernunemção do fomecimento, objetivârdo a manutenção do

,0

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Àdministmção, quando comprovada
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e4uilíbrio econômico-financeiro, na foma do Art. 65, hciso Il, Alinea "d", da Lei 8.66
rcgistmdo por simples apostila (§8').

22.0 - DAS OBMGACÕES DA CONTMTANTE
22.1 - As obrigaçôes da Contmtante são aquelas aroladas na Ata de Registro de Preços e na Minutâ
Contmtual, anexo deste edital.

23.0 - pÀs oBMGÁCÕES DA C?NTRÁTÁ?Á
23.1 - As obdgações da Contratada sâo aquelas aroladas na Ata do Registro de Preços e na Minuta
Contratual, anexo deste edital.

24.0 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITACÃO DO OBJETO
24.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos nÂ Ata de Registro de Preços e na
Minuta Contratual. anexo deste edital.

25.0. DO PAGAMENTO
25.1 - O pagamer)to será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Conüatante, em até 30
(trinta) dias contados a paitir dâ data da apresentação da Nota Fiscal,/Fatura pela Contratada;
25.2 - Havendo erro na apres€ntação da Nota Fiscal,/Fatura ou ciÍcunstância que impeça a liquidâção dâ
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratadâ proüdencie as medidas sâreâdoras. Nestâ
hipótese, o prazo pâra pagamento iniciar-se-á âpós a comprovâção da regularização dâ situâção, não
acarretando qualquer ônus pam a Contratante;
25.3 - A Contmtada regularmente optante pelo Simples Nacioml, instituido pelo AÍ. 12" dâ Lei
Complementâr no 123106, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contúbuiçôes abrangidos pelo
referido regime;
25.4 - O pagamento sená efetuado por meio de transferência baocária em conta corente, na agência e

estabelecimento bancário indicado pela Contràtada;
25.5 - A Co rataíte não se responsabilizaná por qualquer despesa que venha a ser efetuadâ pela
Conhatâdâ, que poÍentura não teúa sido acordada no contrato;
25.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de docurnentos em originais,
xerocópia acompaDhadâs dos originâis ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as

Fazeüdas Federal (CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND
Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista);
25.7 - Neúum pagamento seÍá efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidaçào por
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à altemção dos preços, ou de compensâção
finaÍceira por atrâso de pagameoto.

2ó.0 - DA SI]BCONTRÀI:ACÀO DE TERCEIROS
26.1 - Serão âceitas subcontütaçôes de outros bens e serviços para a execução do contrato original âté o
limite de 30% (únta por cento) do valor contràtâdo. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é
â únicâ e integal responsável pelâ execuçâo global do contrato.
26.2 - Em hipótese nerúuma, havená rclacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
26.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontrâtâçôes por mzôes
técnicas ou administmtivas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

27.0. DA GARÀNTU CONTRATUAL
27.1 - A critério da Administmção e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantiâ para esta
contratação visando à segurança ila execução do contmto e eventuais altemçôes.

28.0 - DAS PENALIDADES E SANCÕES ADMINISTRÁTIVAS
28.1 - As penalidades estão preüstas na Minuta do Contrato anexa a este edital.

,0
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29.1 _ ESCIÁRECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao prese e edital e seus anexos,

enviados para o Pregoeiro, até 03 (hês) dias úteis anteriorcs a data fixada pam abertura da sessão
exclusivamente através do meio eletónico: plçB4qélqç4ig&d]lq!, identificando o número do
pregão.

29.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no plazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pelâ
elabomção do edital e dos ânexos;

29. 1 .3 - Os pedidos de esclarocimentos nào suspendem os prazos pÍevistos no certam€;
29.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão diwlgadas pelo sistema e vincularào

os participantes e a administmçâo.

29.2 _ IMPUENACÀO:
29.2.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada pam abertua da sessão pública, qualquer

pessoa podeú impugnar o presente Edital, mediante petiçâo por escrito, protocolizada, na sala de
licitações da Prefeitura, situada no endereço constante do preâmbulo deste edital ou através do meio
eletrônico: p&gãq!IaçA!i(@g4ati].!e!9, que pre€nchaÍr os seguiÍes requisitos:

29.2. I . I - o endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de ARACATI;
29.2.1.2 - a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome,
prenome, estado ciül, profissão, domicílio, número do documento de idaltificãçâo,
denúo do prazo editalício;
29.2.1.3 - o fato e o tundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou
subitens discutidos;
29.2.1.4 - o pedido, com suas especificações;

29.2.2 - Cabeíá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçâo deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no pmzo de até 02 (dois) diâs úteis contados da data de recebimento
da impugnação;

29.2.3 - No caso de acolhimento da petição contrâ o ato convocatório, seri designadâ novâ data
para â realizâçâo do certâme, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostâs;

29.2.4 - Não serão acolhidas as iÍÍrpugnações iÍnotivadas, apresentâdas intempestivamente e/ou
subscdtas por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela licitante;

29.2.5 - As impugnações não suspendem os pmzos previstos no certame;
29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

3O.O . DÁS DISPOSICÕES GERAIS
30. I - Todas as declarações exigidas neste edital deverâo ser assinadas por representante legal da licitaÍ[e.
30.2 - Os anexos oferecidos pela administmção são apenas para orientaçâo a Licitante não havendo a
necessidade de serem reproduzidos exatamente iguais, bastando não comprometer o entendimmto do que
s€ exigc.
30.3 - Dumnte a condução do pregão, o pregoeiro podeÉ suspender o pregão, infonnando no "chat" a
nova data e honário parâ â sua coütinuidade;
30.4 - O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, fâcultâtivamente, poderá em qualquer fase do julgamento
promover diligência destinada a esclar@er ou compleÍnentar a instrução do processo e a aferição do
ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fuldamentaÍ as decisões.
30.5 - Qualquer modificação no Edital exige diwlgação pelo mesmo instrumento de publicação ern que
se deu o texto origiral, reabdndo-se o pÉzo inicialÍnente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteraçâo não afetar a formulação das propostâs.
30.6 - Não seÉo considerados motivos pam desclassificação as simples omissôes (Íão esse[ciais) ou
erros Ínateriais na prcpostâ ou da documentação, desde que sejam inelevantes e não prejudiquem o

6-üNrcÀ

processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que nâo firam
licitantes, sendo a decisão, parâ tanto, de total consentimento ila comissão.

demais
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Anexos, excluir-se-á o diÍi\Oo.t*ibibrâ..À?30.7 - Na contagem dos pmzos estabelecidos neste Edital e sous Anexos, excluir-se-á o diâtlo.ltlitiriê..

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pmzos em dias de expediette na Admiàt${açÀg}
30.8 - A homologâçâo do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
30.9 - A presente licitação somente podeú ser revogada por razâo de interesse público decorente de fato
supefteniente devialamente comprovada, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oÍicio ou
por provocação de terceiros, media e parccer escrito e devidamente fimdarnentado.
30.10 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constaítes da I,€i n 10.520, de 17/0712002,
Decreto no 3.555, de 08/08/2000, Decrao Federal n" 10.024 de 2010912019, Decreto Municipal n 0l2 de
07 de fevereiro de 2017, Lei Complemc ar n" 12312006 - La Gçral d^ Microempresa, com as alteraÇôes
da Lei Complementar no 14712014, e legislação corelata aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a
Lei n" 8.666/ql. de 2l106/91. com suas aherâções.
30.11 - O foro para dirimir questôes relativas ao presente Edital seú o da Comarca de Àracríl/CE, com
exclusão de qualquer outro.
30.12 - Integram este Edital, parâ todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

AI\IXO I - Termo de Referência;
ANEXO II Modelo de Proposta;
ANEXO III Termo de Adesão - BLL;
ANEXO lv Custo pela Utilizaçào do Sistema;
AMXO V Declaraçào de Inidoneidade;
ANEXO \/I - Declaração de Cumprimento de Habilitação;
A.I{EXO \/II - Declaraçào MenoÍ de ldade;
ÁMXO 1'I[ Declaração ME/EPP;
ANEXO IX - Declara€o de Vínculo;
AI\EXO X - Declaraçao de Autenticidade dos Documentos;
ANEXO XI - Minuta da Ata de Registro de Preços;
AI\EXO XII - Minutâ do Coúrato;
ANEXO XUI - Declaração de Impedimento de Participação de Consórcio.

AJacatilcB, 27 de dezembro de 2023.

Cristiane rraúio\9iáatves

Secretária N/unicipâ\a Saúde

,av. Drqgoo do f,4o.
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ÀNEXO I
TERXTO DE REFERÊNCIÁ

PRXGÃO ELETRÔNrCO pÀRA REGISTRO DE PREÇOS N" 10.0t7l2023-SRp

1.0 . OBJETO

1.1 - Seleção de melhor proposta visa[do o registro de preços pam futura e eventual aquisiçâo de veículos
de tmção mecânica pâra atender as necessidades da Atenção Secundaria do Mu[icipio de Aracati/CE,
atràvés da Secretaria Municipal de Saúde.

2.0 - óRGÃo REsPoNsÁvEL

2.1 - Prefeitura Municipal de ArrcstíCE âtravés da Secretaria de Sâúde.

3.0 - JUSTIFICATIVA

3.1 - O Processo de compm justifica-se pela necessidade de melhorâ! e estrutumr as ações da Atenção
SecundiiÍia I1o que diz respeito aos deslocamentos dos pacientes que necessitâm de atendimento de
urgênciâ e emergência aos diversos equipamentos de alta complexidâde em saúde. Assim sendo, faz-se
necessário â aquisição dos bens supracitâdos para dispor aos pacientes os melhores serviços públicos de
saúde. Considerando, ainda, a necessidade de ter supoÍe para câsos de locomoção de emergênciâ. Dessa
forma so^licitamos abertura de processo licitatório para aquisição de uma ambulância tipo
ÁMBIILÂNCIA TIPO A - SIMPLES R.EMOÇÃO TIPO nURcÃO O veículo devená ser entregue na
SEDE do municipio de ARACATI deüdamente emplacâdo e licerciado em nome do enre fedemdo.

4.0. RNCEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1 - O rccebimento do objeto será feito apeDas de forma parcial, à medida que for sendo solicitado,
.devendo ser entregue no prazo e local designado pela Administração, coÍforme o estabelecido na Ordem
de Fomecimento.

4.2 - A Contratada sujeitar-se-á à Íiscalização dos produtos no ato da entrega, rcservando-se a
Administração o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições
satisfatórias.

4.3 - A Contratadâ deveú cumpúr obrigatoriamente os prazos das entregas soliciladas pela
Administrâção, salvo em caso de alteraçôes, que deverão ser comunicadâs em um prazo infeúor às 48
homs.

4.4 - No ato das entregas! câso os produtos sejam recusados! os mesmos serão devolüdos, devendo haver
reposição de acordo com as exigências editalícias.

4.5 - Na ausência de um ou Ínais itens solicitados, o fomecedor deverá consultar a Administmçâo quanto
à substituição por um produto similar, com dois dias de antecedência. À solicitaçâo deverá ser
acompanhada da justificativâ em até dois dias antes da entrega e encâminhada à Contratante, que
delibemni sobre a aceitação ou não do pedido formulado.

4-6 - O recebimento do objeto, pela AdministraÉo, dar-se-á pol meio dos seguintes procedimentos,
observando o disposto no aÍ. 74 dâ Lei Federal n'. 8.66ó193:
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a) Proüsoriamenle. para efeilo de posterior verificação da conformidade do obi& com av I
especiflcações co idas no Termo de Referência, e, encontrada alguma irregularidade\sbr
prazo pam correção pela Contratâda;

b) Definitivamente, mediante a verificaçâo do atendimento
de Referência e consequente aceitação.

às especificações contiilas no Termo

5.0 - trSPECIFICAçÕES DO OBJETO

5. I - Deverão ser rigorosâmente atendidas as esp€cificações constântes dâ tâbelâ âbaixo:

I tcnr Especificâçâo t nidrde Quantidrd

l.l

AMBI]LÂNCIÁ TIPO A _ SIMPLES RXMOçÃO
TIPO TI,IRGÂO

ESPECtrICAÇÕES DO VEÍCULO: Veículo fiIgão original de
fábrica. O km. adap. p/ AMB SIMPLES REMOÇÀO, com cap. Vol.
não inferior a 7 rnetros cúbicos no total. Compr. total mín. 4.740
Írun; Comp. min. do salão de âteÍd.2.500 rnrn; AI. Int. mín. do
salão de atend. 1.540 nüIr; Diesel; equipado c/ todos os equip. de
série não especificados e exigidos pelo CONTRAN; A estrutura dâ
cabine e da carroceria será original, construída em aço. O painel
elétrico intemo, deveú possuir 2 toúadas p/ 1 2V (DC)- As tomadas
eláricas deverão nÍuter uma dist. mín. de 31 cm de qualquer
tomada de Oxigênio. A ilum. do comp. de âtend. deve ser de 2
lipos: Natural e Artificial, deverá ser feita por no mín. 4 luminárias,
instalâdâs no teto, c/ diànetro min. de 150 rnrn, em base estampada
em alumino ou injetada em plástico eÍn modelo LED. A iluminação
ext. devená contar c/ holofote tipo farol articulado Íeg.
manualmente na paÍe trâseira da carroceria, c/ acionamento
independente e foco direcional ajustável 180' na vertical. Possuir I
sinalizador púncipal do tipo baía linear ou em formato de arco ou
similâr, d módulo único; 2 sinalizadores na paÍe traseim da AMB
na cor vermelha, c/ freq. Mín. de 90 flashes por minuto, quando
acionado c/ lente injetada de policatbonato. Podendo utilizâr um
dos conceitos de Led. SinÂlizador acústicD c/ amplificador de pot.
Mín. de 100 W RMS @13,8 Vcc, min. de 3 tons distintos, sist. de
megafore c/ ajuste de garüo e pressão sonora a I m. de no mín. 100
dB @13,8 Vcc; Sist. de rádio-comunicação em contato pennanente
com a centÍal reguladora. Sist. fixo de Oxigênio (rede integrada):
contando 1 cilindro de oxigênio de no min. 161. Em suporte
individual, com cintas reguláveis e mecanismo conflável resistente
a vibmções, trepidâçôes e/ou capotamentos, possibilitando receber
cilindros de capacidade diferentes, equipado c/ válwla pré-regulada
pl 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; Na regiào da bmcada, possui
uma régua e fluxômetro, umidiÍicador p/ 02 e aspirâdor tipo
venturi, d roscas pâdrão ABNT. Conexões IN/OUT nonnâtizadas
pela ABNT. A climatização do salão deveni permitir o resfr/aquec.
O compârt. do motorista deveÉ ser fomecido c/ o sist. original do
fabricánte do chassi ou homolosado Dela fábrica D/ ar

Unidade 0l
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5.2 - O valor estimado pam coÍrtrataçâo, se nâo constar expressamente no edital, possuiÉ caráter sigiloso,
fundamentado no art. 15, § ll9 do Deffeto Fedeíal Í\ 2. 10.02412019, e seÍi disponibilizâdo exclusiva e
perÍnanentemente aos órgãos de controle extemo e intemo,

5.3 - Sendo imediatamente tomado público somente após o encelramento da fase de lances
(tundamentado no art. 15. § 2Q do Decreto Federal n". 10.02412019).

6.0 - TIPO DE LICITAÇÃO

6.1 - Menor Preço Global.

7.0 - MODALID{)E DE LICITAÇÂO

7.1 - Pregão Elehônico.

8.0 - I'IGÊNCIÀ DÂ ATA

8.1 - A Vigência da Presente Ata de Registro de Preços terá a dumção de 12 (doze) meses a contar da data
de sua assinatum.

9.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAI\ÍTE

9. I - São deveres da CONTRATANTE:

9.1.1 - Efetuar o pagamento à Contmtada, de acordo com o preço e condições estipuladâs em sua
proposta de preços;

9.L2 - Exigir fiel cumprime o do ContÍato pela CONIRATADA;

condicionado, v€ntilação, aquecedor e desembaçador. P/ o comparl.
paciente, deverá ser fomecido original do fabícante do chassi ou
homologado pela fábúca um sist. de Ar Condicionado, c/
aquecimento e ventilaçào tipo exaustão lateml nos termos do item
5.12 dâ NBR 14.561. Sua capacidâde térmica deverá ser com mín.
de 25.000 BTUS e unidade coDdensadora de teto. Maca retnitil,
com no míÍ. 1.900 mm de compr., com a cabeceira voltada pam
frente; c/ 1És dobráveis, sist. escamoteável; provida de rodízios, 3
cintos de següança lixos, qus pomitam perfeita segurança e
desengate úpido. Acompaúâm: colchonete. Balaustre, com 2
pega-Íüo no teto do salão de ate[dimento. Ambos posicionados
próximos às bordas da maca, sentido traseira-frente do veículo.
Confeccionado em alumínio de no mín. I polegada de diâmetro,
com 3 pontos de fixação no teto, instâlados sobre o eixo
longitudinal do comp. atÍavés de paÍafrrsos e c/ 2 sist. de suporte de
soro deslizável. devendo possuir 02 ganchos cada para fmscos de
soro. SERA CONSIDERADO VEICULO NOVO AOUELE
ADOTIIRIDO CONFORME LEI FEDERAL 6.129119 CO]e,

c r.k>\
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9.1.3 - Promovfl o acompaúamento e a Íiscalização rc fomecimento do objeto, sob o$-qspectos, Í
quantíativos e qualitativos, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comuÀieaídõG-- -i7--*'*'-"'-".,*.\....--*-..À;
Conhatada âs ocoÍências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas conai\.por r)Z
parte da mesma;

9.1.4 - ZÊlat pela fiel execução do contrato e pleno atendimento às especificações explicitas ou
implícitas;

9-1.5 - Permitir o acesso da Contmtada nos locais de entrega do objeto, quando da execução do
contmto, respeitado as nonnâs intemas (segumnça e disciplina) da contratânte.

10.0 - DAs oBRrcÀÇôEs DA CoNTRATÀDÀ
10.1 - São deveres da CONTRATADA:

10.1.1 - Fomecer o objeto de acordo com âs especiÍicações e quantitativos estabelecidos neste
Editâ1, nâ proposta de preços vencedora do certame e no termo de coflEato, obrigando-se a
substitui aquel(s) não achado(s) confome(s) pelâ CONTRATANTE, dentro do pmzo máximo de
dois dias. a contar dâ data da norificaçào:

10.1.2 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fomecimento do
objeto, inclusive as contribuições previdencilírias fiscais e pamfiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
segurcs de acidentes de tmbalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE
por evenluais autuaçôes aúrinistrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência dâ
CONTRATADA, com referência às suâs obrigaçôes, não se transfere à CONTRATANTE,
inclusive as relativas ao licenciamento e emplacamento do veiculo;

10.1.3 - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregulâridâde cometida por seus empregados ou pÍepostos envolvidos na
execução do contrato que não terão nenhum ünculo empregatício com a administração;

10.1.4 - Facilitar a açâo da PISCAUZAÇÀO no fomecimento do objeto. pr€sràrdo, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

I0.l 5 - Maflter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na licitação;

10.1.6 - Aceitâr nas me$!ús condições conhatuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, nos termos do aÍigo 65 da Lei n.'8.666/93.

11.1.7 - A CONTRATADA fica obrigada a se adequar da Implantação do Prcgamâ de Integridade
conforme dispôe o A-rt. l'da Lei Municipal n'.42612019.

11.1.8 A CONTRATADA está úeita a responsabilizaÇão objetiva âdministrativa e civil de
pessoas jurídicas pela prática de atos contra administração pública nacional e estrâÍgeira prevista
na Lei Federal f. 12.846/2013, regulamentâda no âmbito municipal pelo Decrero n. 4612018.
Mediante processo administrâtivo de responsabilização.

1I.O - PAGAMENTO
I I . I - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Conúatante, em até 30
(trinta) dias contados a paíir dâ data da apresentaçâo da Nota Fiscal,lFâtura pela Coltmtada;

I 1.2 - Havendo erro na apresentação da Notâ FiscâyFatura ou circunstância que impeça a liquidação dâ
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada proüdencie as medidâs saneâdorâs. Nesta

Av. DrogÕo do Mo',230. Cenlro. AÍocoll CE BrosilCEP: ó2800 00(
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11.3 - A Contratada regularÍnente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Aí. 12" da Lei
Complementar n" 123/06, náo sofrerá a retenção quanto aos impostos ç çontribuiçôes abrangidos pelo
referido regime;

I 1.4 - O pagamento será efetuâdo por meio de tmnsferência bancriú'ia em coÍta conente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada;

11.5 - A Contratante não se responsabilüará por qualquer despesa que veÍha a ser efetuada pela
CoDtratada, que porventura não tenha sido acoralada Ío contrato:

ll.6 - A Liberação do pagâmento fica coodicionada à apresentação de documentos em originais,
xerocópia âcompâúadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com âs
Fazendas Federal (CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CNID
Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista);

11.7 - Nenhum pagamento sená efetuado à CONTRATADA, enqru!Írto pendente de liquidaçào por
qualquer obrigação financeim, sem que isso gere düeito à alteração dos preços, ou de compensação
financeirâ por atrâso de pagamento.

r2.0 - DESPESÂ
12.1 - As despesas decorrentes das contmtações oriundas da presente Ata, corerão à conta de dotaçôes
orçamentárias consignadas nos resp@tivos orçame os muoicipais vigentes, eÍn favor da Secretaria
MuÍicipal de Saúde, à epoca da expedição das competentes ordens de compm/autodzações de
fomecimento.

13.0 - Dos R-EQUTSITOS TÉCNICOS NECESS./IRIOS PARA A CONTRATAçÃO

l3-1 - Comprovâção de âptidão parâ o fomecimento de bens em c&rrcterísticrst qurntidldes e prrzos
compâtíveis com o objeto desta licitaçào, ou com os itens dos Lotes pertinentes, por meio da apresentação
de atestados fomecidos por pessoasjurídicas de direito público ou púvado.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligênciâ ju o a emitente, a Íim de comprovff a veracidade do Atestado de
Capacidade Técnica em questão, e:

I - Constatada a veracidade, será confinnada a habilitação da licitante;

II - Constatada a nâo vemcidade, a licitante seú inabilitada, sendo o fato encamiúado à
Procuradoria Geral do Município pam que seja aberto processo administrativo, e
comprovado o dolo, aplicâdâs as sançôes administrativas cabíveis, conforme a legislação
vigente.

I4.O - DA GARA}ITIA CONTRÀTUAI,

14.1 - A critério da Administmção e confome o caso podeú ser exigido prestação de gârântia pâra estâ
contrâtaçâo visando à segurança da execução do contrato e eventuais alterações.

15.0. DESPESA

l5.l - As despesas decorrentes de eventuâis contrataçôes desia licitagâo correrâo à conta de recursos
especificos consignados no respectivo Orçâmento MunicipâI, inerentes à respectiva Secretaria

.:.'.::
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r6.0 - DA FTSCATTZAÇÀO

16.1 - A execução contmtual seú acompaúada e fiscalizada por Agente Público
designado para este fim, de acordo com o estabelecido no an. 67, da Lei Federal n'8.666/19

I7.O - DO PADRÀO ÉTICO NO PROCESSO LICIT.\I'óRIO

17.1 - O Licitante deverá observâr o mais alto pad6o de conduta éticâ durade o processo de Licitâçâo e
na €xecução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileim.

17.2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderâo subsidiar-se em par@eres emitidos por técnicos ou
especialisrâs no assunto objero destâ Iicilaçào.

17.3 - Definições de púticas coruptivas compreendem os seguintes atos:

a) Subomo: ato de oferecer, dar, receber ou solicitrr irdevidamente qualquer coisa de
valor capaz de irúuenciar o processo de âquisição de bens ou serviços, seleção e
contratação de consultores, ou a execução dos contratos corespondentes:

b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à
reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e
contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes:

c) Frauder falsificação de inforrnação ou ocultaçâo de fatos com o propósilo de
influenciar o processo de aquisiçâo de bens ou serviços, seleção e contmtação de
consultores, ou a execução dos contratos corespondentes em detrimento do Mutuário
ou dos outros participantes do referido prccesso:

d) Conluio: acordo eDtre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, não

, competitivos.
IE.O. CRITERIOS DE SUSTENTAEILIDADE

18.1 - A Contratada deveÉ adotar boas pnáticas de otimização de recursos / redução de desperdícios /
menor poluiçâo, tais como:

a) Racionalização do uso de substâncias potencialrnente tóxico-poluentes;

b) Substituição de substâncias tóxicas por outrâs âtóxicas ou de menor toxicidade;

c) TreiMmento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de reduçào de
desperdícioYpolüção;

d) Adoçâo de práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, de
acordo com o aÍ. 6'da Instruçâo Normâtiva SLTIMPOG n' 1, de 19 de janeiro de
2010.

19.0. PENALIDADtrS

l9.l - O nào cumprimento das obrigaçôes pela Contratada culminará às penalidades previstas no Edilal.

AÉcâti/CE, 27 de dezembro de 2023.

Cristiaoe eraúi(Vnves
Secretária MunicipaY Sâúde

^,,.^,^,,,,^ ^**",,)íí,r>
,\. I
i lnJ,i.: FL&-::--
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ÀNEXO II
MODELO SUGESTM DE PROPOSTA COMERCIÁL FINÂL (licit{Dte

(colocar em papel timbmdo)

À pnrrstrrrRA NltrNIcIpAL DE ÂRÀcÀrÍcE.
PROCESSO N.': 10.017/2023-SRP.
MODALIDADE: PRECÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PRXÇOS.
DATA DE ABERTIJRA: ) __-.!_.
HORARIO DE ABERTURÁ: h m.

* PREENCHER CONFOR,NIE OS ITENS INTERESSADOS E DE ACORDO COM O TERMO DE
R EFERÊNCI4 *

Observrções:
. O licitânte declara que tem o pleno coÍúecimento, aceitação e cumpriná todas as obrigâçôes contidas

no anexo I - Termo de Referência deste edital.
. lndependente de declaração €xprcssa fica sub€ntendida que no valor prcposto estão inclüdas todas as

despesas necessárias à execuçâo dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, tmbalhistâs, preüdenciádos e oukos;
- tributos, taxas e tarifas, eÍnolumentos, licenças, alvaris, multâs e/ou qualquer infraçôes;
- seguros em geml, da infortunística e de responsabilidade ciül para quaisquer daÍos e prejuízos
causados à Contmtante e/ou a teÍceircs, gemdos direta ou indiretamente pela execução dos serviços.

(locâl e data)

ouJu t o
Seleção de melhor proposta visândo o registro de preços para futura
mecânica para atender as nêcêssidâdes da Atenção Secundária
Secretaria lúunicipal de Saúdê.

e eventual aquisição de veículos de tração
do Município de Aracati/CE, atrâvés dâ

Itenr Descriçiro do ltenr Unidade Quântidâde IIÀrcâ \'. Unitário \'. -l otal

PITAZOS
Vâlidâde da Ata do de | 2 (r)ozl.t) ltEslts.
Validade da : 90 (\O\ h\ t.\) l)1.\S.

D,\DOS D() PR()P()\U\ I l.l
Râzào Sociall

Cidade:
CNPJ: CGF:

Banco I conra

ícarimbo e as.irülura do representante legall

0

Av. OroqÔo do Mor,230, Ceniro, Àíocc
Í+55 881 342i I050 115588)342r ir,1:

li'CE - BíosilCEP: ó2800 00C

I ú^!w.or.r.ol .e.!ro.r-úr
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l. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do
Sistema de pregão Eletrônico dâ BLL - Bolsâ de Licitações do Brasil do qual declam ter pleno
coúecimenro. em conformidâde com as disposiçôes que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais
venhâ a paíicipff;
ii. Observar e culnpú a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais pam flns
de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação peÍtineÍte, bem como o disposto no Estatuto Social e nas deÍúis normas e

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declam ter pleno
conhq)imento;

iv. Designar pessoa responsável pam operar o Sistema Eletrônico de Licitaçôes, conforme Anexo III.I
v. Pagar as tâxâs pela utilizâção do Sisterna Eletrônico de Licitações.

3. O Licitânte reconhece que a utilização do sisterna eletrônico de negociação implica o pagammto de
taxas de utilizâção, conforme preüsto no Anexo tV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações
da BLL - Bolsa de Licitações do Brâsil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitâções do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilizaçào orâ referidâs, nos prâzos e condições definidos no Anexo [V do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Bmsil.

5. O presônte Temo é por prazo indeteÍninado poderdo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante comunicaçào expressa, sem prejúzo das responsabilidâdes assuÍüdas durante o prazo de
vigência ou decorrentes de rcgócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores deüdos até a dâta da última utilizaçâo
do Sistemâ, e/ou até a coÍclusão dos negócios em aodamento. Responsabilizando-se pelas infomaçôes
prestadas neste Termo, notadamente as infomações de cadâstro, alteraçôes contrâtuâis e/ou de usuriÍios
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil qualquer mudança ocorrida.

I,ocal e data:

(Àssinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVACÃo: oBRIGÁ|'ÓRIq REC,\ t:(LR f ttt.ttt:\tClRloRto) r.r.§.{,s.§/ \ rrt R{.ç
L:..1\L:.\.lR C0PL.! DO('O\TRATOSOCt l t tt rtt.\ tLl-LR tÇOE,t L t)t BRI:t L Rt:t,fl0

ANEXO III
PREGÂO E,I]IRÔMCO II"

TER]\IO DE ADESÀO AO SIS TE\,IÂ DE
BLL - BOLSÀ Df LICITAC

10017,ã)41§RP
PRECÀO ELETRÔNICO DA
ôrs Do BRÀsrL

f"' ''-'.t! _ ",!dt 
,r

l/':
\*Júi:...Â;

N!rürrzà do LicilÀíit (P$sor !_isicà ou Juridic!) \g \-./

Cidadel UF:
CEP: CNPJ:

ItGl
CPF:

E-mil oda iífomarivo de edità1

NlE EPP: )SIM ( )Não

E/O( ('o,\'TR,ITO CO.\'SOLID,lDO (A IiT I':,\'T IC,1D,.I S ).

Av. DrogÕo do Mor, 230. Cenlro, ÀÍocoil CÊ BÍosil CEPj ó2800 00(
(+55 88) 3421 r050 155 88) 342r'1945 -:.!!!.!rtaii!-r:.2.1i!,]1!r
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ANEXO IT.I
PREGÃO ELETRÔNICO N' 10.01?/2023-SRP

ANEXO AO TERMO DE ÀDESÃO AO SISTEMA ELETRôNICO DE LICITAÇÔ,
RI,I, _ ROLSA DE LICITÀCÕfS DO BRASIL

INDICAÇÀO DE USUÁRIO DO SISTEMA

R@âô Sei.l dô Licitânte:
CNPJ/CPF:

l

CPF:

Ernail:

E-mail:

E mail:

O Licitante reconhece que:

i. A Serüa e a Chave Eletónica de identificação do usuário para âcesso ao sisterra são de uso
exclusivo de seu titulât nào cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil neúuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii- O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações
do BÍasil, mediante solicitaçâo escrita de seu titular ou do Licitante;

iii. A perdâ de Senha ou de Chave Eletlônica ou a quebm de seu sigilo deverá ser comunicâdâ
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil para o rccessfuio bloqueio de acesso;
iv. O Licitante serlá responsável por toalas as propostas, Iances de preços e tmnsações efetuadas no

sisteÍna, por seu usuádo, por sua conta e ordeÍL assumindo-os como hlmes e verdadeiros; e o não
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de iÍadimpleÍtes da BLL - Bolsâ de
Licitaçôes do Bmsil, no SeÍviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automiítico
cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(.\\sin:rturâs âutoriz:r(lâs so firtnn r(conhecidâ em cartório)

§

Av. Drogôo do Mor
l+55 881 3r2l.l1l5(

230.Cer io Ar.col
155 88t :i.2 rrra

C: - BrosilCEP: ó2800 OCC



PREFEÍTURA DO

A R4]C AT I ----------,..:.:-

AND(OIV
PRECÃOE-ErRÔiüCoN'l0úl7Zl&SRP
cu$o PuÁ trTluzAÇÃo m ssTm4A

SOIVIINIEPARAOTORNECEX)RVE\CMR

Editais publicados pelo sisterna de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por ce o) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a
adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobmdos mediante boleto baÍcário em favor da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil.

Editais publicados pelo sisteÍna de registro de preços:

- 1,570 (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelâs mensais (equivaleÍtes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicaçào com limitâçâo do custo de RS 600,00
(seiscentos rcais) por lote adjudicado, cobmdos mediante boleto bâncário em favor da BLL -
Bolsa de Licitaçôes do Bmsil.

O não pagameúo dos boletos acimâ mencionados sujeitaÍn o usuário ao pagamento de multa de 27o e
juros momtórios de 1olo ao mês, assim como inscdção em serviços de proteção ao credito (SPC/ SERASA
e OUTRO) e cadasto dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitâções do Brasil e ao automático
cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrô[ica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (compmdor) do pregão realizâdo na platafofinâ, o licitante
vencedor receberá a devoluçâo dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforrna eletrônica no
respectivo lote cancelado.

DÁ UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORÁS) ASSOCIADAS

A liwe contrataçâo de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) pam a representaçào junto ao
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sisterna da BLL - Bolsâ
de Licitaçôes do Brasil. A coretagem seriâ pactuada entre os o licitante e a coretoÍa de acordo com as
regras usuais do mercado.

DAS RESPONSÁBILIDADES COMO LICITA}ITE/TORNECEDOR

Como Licitoote/Torúecedor, concordtDos e âúuímos com todos termos contidos neste arexo e Dos
rêsponsâbilüâmos por cumpri-lo iDtegúlmetrte em seus expressos termos.

Local e data:

1 \\\iDâturâs ;rutorizfldr,i.r,n' Íirnrr rr.r)nh.rid, cm..rfório)

OBSfTRVÀCÁO: ouJltG tLÓRlo Rl:(o\1tt-t. t.R ttt(',t t tt v ( 1Rf()Rto) D t.t l.\.\1\. i/r,jt 1\
l: .).\l:.\ tR LUPt.t L0 ( o\7 R..|'t'o so( t I Ill,rt t.\ l 1l,R 1\àt.\ t t)t Rtl] i tit Iio
EM Ti CO NT R,,1 TO CO NSOL I DADO (A IITENTIC,4 DAS),

óíÊ,à.
i*t/99-*
t=. U

Av. Drogôo do Mor,230. Çenlro, Arocor
1+55 881 342r,t050 I í55 88) 342r r94s

CE Brosil CEP: ó2800-00(
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ANEXO V
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO

(colocai em papel timbmdo)

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACÂTÍCE,
PROCESSO N.': 10.017/2023-SRP.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PRXÇOS.
DATADEABERTLEA: / /
HoRÁRIo DE ABERTLRA: _t_nr.

DECLARAÇÂo DE tr{IDoNEIDADE

Declam, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidâde Pregão Eletónico do referido edital, instaumda pela Prefeitura Municipal de Arrcâti/CE,
que Íão fomos declamdos inidôneos pâra licitar ou contmtar com o Poder Público, em qualquer de suas
esferas.
Por ser expressão de verdade, fiÍnamos a presente.

(local e data)

(cârimbo e assinatura do representante legal)

(D
PREFEITURA DO

ARACATI
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Av. Díogôo do MoÍ, 230. Ceniro. Arocol CE ErosilCEP: ó280(
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ANEXO VI
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO

(colosâr em papel timbrado)

À prurenuna UUNICIpAL DE ARAcATt/cE.
PROCESSO N.": 10.017/2023-SRP.
MODAUDADE: PREGÁO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS.
DATA DE ABERTURA: =l J_.
HORARIO DE ABERTURA: h m.

<í;jà..
,,_ - -b[ ç,

DtrCLARAçÁo

DrcLARA.ÇÀo DE cuMpRrMENTo coM os RxeulslTos DE HABILITAÇÀo

DECLARAMOS que, examinamos e concordamos com todas as exigências constantes das cláusulâs do
rcferido Edital de Pregâo em cumprimento pleno com todos os reqúsitos de habilitação, com os
documentos devidamente âtuâlizados na forma da legislação ügente, que se eÍcontam dentrc do
envelope "02" - Documentos de Habilitação, ern conformidade com o inciso VII, aÍigo 4' da Lei n"
10.520, de 17 /0'712002, para.. participação do certame Iicitatório mencionado no preâmbulo desta.

(local e data)

(carimbo e assinatua do representante legal)

(V\-v

Av. Drogôo do Mor,230. Cenlro. Àíocol
i+55 881342r r05C 15588)342r r945

CE- 8Íosil CEP: ó2800-00(

ai1.ii!ro.:.ril.a.,e.v.lrr
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ANEXO VII
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO

(colocar em pâpel timbrado)

À pRensruRA ÀdIrNcIpAr DE ARACÀTI/CE.
PROCESSO N.': 10.017/2023-SRP.
MODALIDADE: PREGÀO ELtrIRôNICO PÀRA REGISTRO DE PRXÇOS.
DATA DE ABERTIJRA: I I
HonÁnro os assnTURA -h--n

DECLÁRAÇÀo QUE NÂo ENIPREGA NIENoR DÚ] IDADE

A Empresa inscÍita no CNPJ n" por intermédio de seu

representante legal, o(a) S(â) portado(a) do CPF n"
DECLARA, para fins do disposto no lnciso V, do AÍÍ. 27, da Lei n' 8.666, de 21 de juúo de 1993,
âcÍescido pelâ Iti n'9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito aÍos em
tmbalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a paíir de quatorze anos, na condição de âprendiz ( ).

(locâl e dâta)

(carimbo e assinatura do representante legal)

zí,ü---/>
!- - tú'l
.: [-t
Ç.-=: .-\_r.

&
Av. Dragôo do Moí

i+55 8813421 105(

230. CenÍo Àrocoli CE BrosllCEP: ó2800 00(
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ANEXO \'IT
MODELO SUGESTTVO DE DECLARÂçÀO

(colocar em papel timbrado)

À pnrretrr,T.A N.{UNICIpAL DE ARÂcÀTÍcE.
PROCESSO N.': 10.017/2023-sRP.
MODAUDADE: PRECÃO UOrnÔXtCO PARA REGISTRO DE PRXÇOS.
DATA DE ABERTLTRA: / /
HoRÁRIo DE ABERTuna, -r ltr.

DECLARA.ÇÁO Df ENQUÀDRdNIENTO CONTO NIE OU EPP OU COOPERA.TIvA

A empresa inscritâ no CNPJ n' DECLARA em atendimento ao
previsto no edital de Pregão
qualificação como

Eletrônico n' que cümpre os requisitos legais parâ a
(nitroory» esu ou.ltph!\u de pequeno po] tt! ou (t)t41tteti|u t\t

h'ntht J .4tt. 31. Lci Ícdt:tul n'I1.1Á,!2íil./1,nosteÍnosdoart.3"daLei Complementar no 123106, e
nem possui quaisquer dos impedimentos do § 4' do art. citado, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos aís. 42 a 49 da Lei Complementar no. 123/06 e Lei Complementaí n" l47ll4.

(locâl e dara)

(carimbo e âssinatura do titulâr ou representante legal)

(carimbo e assinatura do Contabilista)

óí*4\
í,.rUe-
- __!

À

Av. Drogôo do MoÍ.230. Ce
í+55 881 3á21 1050 i55 na

iro. AÍocoll CE- BíosilCEP] ó2800-00(
3421 -1945 | !,t!:{,.rri,.oi!ge.!l!&U
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ANEXO IX

MODXLO SUGESTTVO DE DECLARAÇÃO
(colocâr em pâpel timbmdo)

À prurerruna uu.rlctpAt- DE ÂRÀcÀTUcE.
PROCESSO N.': 10.017/2023-SRI.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRôNICO PARA R.EGISTRO DE PRXÇOS.
DATA DE ABERTUM: / /
HORÁRIO DE ABERT{,R,A: -h M.

DECLARAÇÃo DE vrNCúLo

Declâm, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente e em atendimento ao previsto no editâl de

Pregão Eletrônico n' . instauada pelo MuÍicipio de Arrcsti, não integra nosso corpo social,

nem nosso quadro funcional empregâdo público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da

Administração MunicipâI.

Por ser verdade, fimamos o presente.

(local e data)

(cadmbo e assinatüa do titulâr ou reprcsentante legal)
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ANEXO X
MoDELo sucf,srrvo DE DECLÁRAÇÃo

(colocar em papel timbrâdo)

À pnrnerruRA 
^4uMCrpAL 

DE ÂRÁcATÍcE.
PROCESSO N.': 10.017/2023-SRP.
MODAUDADE: PRXCÁO rr,nrnÔmCO PARA REGTSTRO DE PREÇOS.
DATA DE ABERTI]RA: I I
uonÁnto oe ABsnruRA, -t -.

DECLARAÇÀO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENToS

Referenle âo Pregâo Eletrônico para Registro de Preços N" 2022 (Nome /Razào Social)
inscritâ CNPJ

pú intermédio de seu representante legal o(a) S(a)
poÍlâdo(a) da Carteirâ de ldentidade n".

e CPF n'. DECLARA, sob as sânçôes administrativâs
sob as penas da lei, que toda documentação ânexada ao sistema são

(local e data)

(carinúo e assinÂtura do titular ou represedante legal)

cabíveis, inclusive as cdminais e
autênticâs.

ty
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NIINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

PROCESSO N.': 10.017/2023-SRP.
MODALIDADE: PRXGÃO ELETRÔNICO PÀIIÀ REGISTRO DE PRXçOS.
DATADEABERTURA: / /
HORARIO DE ABERTURA: h m.
VAf IDADE: 12 MESES A PARTIR DA DATÀ DÀ PTJBLICAçÃO.

Aos _ dias do mês dc do ano de 20_, a Pr€feitura do Municipio de
AÍrcati/CE, com sede no endereço: Coronel Alexsnzito, n'1272 - Fariss Brito, CEP 62.800-000,
Arrcrti, Estâdo do CeaÍí -, inscrita no CNPJ,MF n.' 07.6E4.756l0001-46, atravês do Órgào
Gerenciador a Secretaria de Saúde, representada, nesse caso, por (S€cretário(r) / Ordemdor(a) d€
Desp€srs), tendo como Autoddade Superior o(a) Sr.(a) (ÍoÍllê do Sêcretário(a) ou Ordemr(s) de
Despesss), inscrito(a) no CPF sob o n.' 000.000.000-00, no uso de suas atribuiçôes, em face da
clâssificação das propostas de preços no Pregão Eletrônico em epígrafe, tendo como fundamento a ala de
julgamento e classificação das propostas de pleços, RESOLVE regishar os preços paÉ o(s) serviço(s) do
objeto indicado adiante, sujeitando-se as pâÍes às deteminâções dâ Lei 8.666/93 e suâs alterações, da Lei
n' 10.520/02, pârâ que opere seus efeitosjuridicos e legais.

CLÁUSULA 1". DO FT]NDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Liciração, na modalidade PREGÀO ELETRÔMCO N' 10.017/2023-SRP sujeitando-se
as paftes às normas constantes do Decreto Mudcipal no 012, de 07 de fevereiro de 2017, da Lei 10.520,
de 17 107 12002 e da Lei no 8.666/93 de 2 I .06.93 e suâs alteraçôes.

CLÁUSULA 2" . DO OBJETO
2,1 - Constitui o objeto da presente Ata a Seleçào de melhor proposta visando o registro de preços parâ

futüa e eventual aquisiçào de veiculos de tração mecânica para âtender âs necessiüdes da Atenção
Secund,iria do Municipio de AÍacati/CE, ahavés da Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSL'I,À 3. - Do óRGÃo GERINCIADoR
3.1 - Secretaria de Saúde;

cLÁusuLA 4.- PRXçO
4.1 - O Preço ofenado pela(s) empresa(s) signatiiria(s) da presente Ata de Registro de Preços foi
deconente da respectiva classificação no Pregão Eletónico que originou esta ata, conforme se segue:

4.2 - No(s) itens(s) decorrente desta Ata, serào observados os preços, a especifrcação dos bens, os
quantitativos, Ínarcas, empresas fomecedoras e representante legal como também as cliusulas e condições
constântes no editâI, e a proposta da empresa signatária da presente ata.

CLÁUSULÀ 5' _ DA CONTRATAÇÂO
5.1 Após a assinatura da Ata de Registro de Preço, em sendo realizada a contÉtação, será firmâdo
Termo de Contrato, conforme minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de recebimento dâ convocação encaminhada à licitante

NONIE DA LICITÀNTE:
INSCRIÇÀO r\"O CNPJ:
E\DEREÇO:
RE PRf Sf, -\"TA\-Tf, L EGAL :

INSCRICÃO NO CPF:

Torâl Reci(râdo

vencedom;
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5.2 - Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgào ou entidade para a asi(ra1üib"do .'.{
Teúno de Contrato ou aceite do instumento equivalente, â Administação poderá encamiúÀ-laip4g)r'
âssinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondàcia postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrôÍico, pârà que seja assirado ou aceito no prazo de 05 (cinco) diâs, a contai da data de seu
recebimento.

5.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual peúodo, por
solicitação justificadâ do adjudicatáÍio e aceita pela Administração.
5.3 - Quâlquer solicitaÇão de prorÍogação de prazo para assinatum do termo de contrâto ou instumento
gquivalente, decorentes desta licitação, somente será analisada se aptesontada antes do decuÍso do pmzo
para tal e devidameíte fundamentadâ;
5.4 - A ügência do contrato ficaná adstrita à vigência do respectivo crédito o4amertário, iniciando com a
sua assinatura, e Íindando ern 3l de dezembro do exerclcio que for fiínado, nos termos do art. 57, da Lei
8.666/93, ou quando esgotado o quantitativo licitado;
5.5 - Se a Adjudicatária injustificadamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outm
licitante, desde que respeitâda ordem de classificação, pam, depois de feita a negociação, verificada a
aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitâção, celebÉr a contrataçào, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital e dâs denâis cominações legais;
5.6 - A execução contmtuâl serlá acompaúadâ e fiscâlizada por Agente Público especialmente designado
para este frm pela Unidade Cererciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei
Federal n' 8-666/1993, a ser informado quando da la\,ràturâ do instrumento conhatual.

cLÁusuLA 6. - Do RECEBTMENTo E cRrrÉRro DE ACETTAçÂo Do oBJETo
6,1 - O rccebimento e Exeaução do objeto serão feito apenas de forma parcial, à medida que for sendo
solicitado, devendo ser entrcgue e executado no pÍâzo e Iocal designado pela AdÍrinistração, conforme o
estabelecido na Ordem de FomecimeÍrto.
6.2 - A CONTRATADA sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da e rega, reservando-se a
CONTRATANTE o direito de trão proceder ao recebimento, caso Íúo eÍrconte os mesmos em condições
satisfatórias-
63 - A CONTRATADA deveú cumprir obrigatoriamente os pmzos das eDtregas solicitadas pela
CONTRATANTE, salvo em caso de alteÉçôes, que deverão ser comunicaalas em um prazo inferior às 48
horas.
6.4 - No ato das entregas, caso os produtos sejam r@usados, os mesmos serão devolüdos, devendo haver
reposiÉo de acordo com as exigências editalícias.
6.5 - Na ausência de um ou mais itens solicitados. o fomecedor deverá consultar a CONTRATANTE
quanto à substituição por um produto similar, com dois dias de antecedência. A solicitaçâo deverá ser
acompaúada da justiÍicativa em até dois dias antes da entrega e encaminhada à CONTRATADA, que
deliberam sobre a aceitação ou não do pedido formulado-
6.6 - O recebimento do objeto, pela CONTRATANTE, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos,
obseÍvando o disposto no aÍ. ?4 dâ Lei Federal n". 8.666/93:

a) Proüsoriamente, pam efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as
especificaçôes contidâs no Termo de Referência, e, encontmala alguma inegularidâde, sellá
fixado prazo pam correçâo pela CONTRATADA;
b) Definitivamente, mediânte a verificação do atendime4to às especificações contidas no Termo
de Referéncia e consequente aceitaçào.

cr,Áusut-.L 2, - oo pÀcAMENTo
7.1 - O pagamento seú efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pelâ Contratante, em até 30
(trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fah.rm pela Contratadâ;
7,2 - Havmdo erÍo na âpresentação da Nota Fiscal/Fatuã ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contmtada providencie as medidâs saneâdoras. Nesta
hipótese, o pmzo pam pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇão da regularizaçâo da situaçâo, não
âcarretando qualquer ônus para a Contmtante;
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7,3 - A Contratada regularmonte optante pelo
Complementar n' 123106, írào sofrerá a retenção
referido regime;
7.4 - O pagamento seÉ efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, nâ âgência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada;
7.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Co ratada, que porventura não teúa sido acordadâ no contrato;
?.6 - A Liberaçâo do pagamento fica condicionada à apr€sentação de documentos em originars, xerocópta

acompaúadas dos originais ou de xeroçópia autentiçada, da regularidade paÍa com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e

Trabalhistâ (CND Trabalhista);
7.7 - Neúum pagamento será efetuado à CONTRATADA, erquânto pendente de liqúdação por qualquer
obrigação fmanceim, sem que isso gere direito à altemção dos preços, ou de compensação financeim por
atmso de pagamento.

CLÁUS[ILA 8'_ DA DESPESÀ
8.1 - As despesas decorrentes das co ratações orirmdas da presente Ata, correrâo à conta de dotações
orçamentárias consigoadas nos respectivos orçamentos municipâis ügentes, em favor dâ Secretária
Municipal de Segurança Cidadã e Ordem Pública, à épocâ da expedição das compelentes ordens d€
comprrautoÍizaçôes de fomecimento.

CLÁUSULÀ q - Do REÀJUSTÀMENTo Do PRxço E Do RIEQUILiBRIO ECONôMICO-
FINAI\CEIRO
9.1 - Os preços registrados não sofrerão reajuste durante â vigência dâ Ata de Registro de Preços - ARP,
salvo na condição do teor do item 7.2 desta, utilizando a variação de índices oficiais à época do reâjuste.
9.2 - Nâ hipótese de sobrevirem fâtos imprevisiveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, aindâ, eÍn caso de força maior,
câso foÍtuito ou fato do príncipe, conligurando álea econômica extmordinária e extmcontmtual, podeú,
mediante procedimento â&[inistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo de alteÍação, ser

restabelecidâ â relação que as partes pactuaram inicialÍnente entre os encargos da contratada e a

rctribúção dá Administração paÉ a justa remuneÉçâo do serviço, objetivando a ÍEnutenção do
equilibrio econômico-finaíceiro, m forrú do AÍ. 65, hciso Il, Àlírca "d", da Lei 8.666/93, podeÍdo ser
registmdo por simples apostila (§8').

CLÁUSULA IO" . DAS OBRJCAçÔES DA ADMtrlJISTRÁçÀO
10.1 - Fiscalizar a realizaçào do serviço coÍtratado;
10.2 - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificaçôes explicitas ou implicitas;
10.3 - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos Ínais adequados;
10.4 - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na
execuçào do objeto licitado;
10.5 - Verificar a adequabilidade dos recursos empre8ados peta CONTRATADA, exigindo a m€lhoria
dos serviços dentrc dos prazos previstos;
10.6 - Estabelecer diretrizes, dar e receber informaçôes sobrc a execução do CorÍmto;
10.7 - Detenninar a paralisação da execução do Contmto quando, objetivamente, constatâdâ uma
irregularidâde que precisa ser sanada, agindo com fimeza e prontidão;
10,8 - Coúecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;
10.9 - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de
coreção.

cLÁUsULÀ 1 1' _ DAs oBRIGAçÔES DA BENEFICúRIA DA ARP
11.1 - Recrutar elementos habilitados e com experiência pam tal fim;

PRtrFETTURÂ DO
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ll,2 - Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumirdo total responsabilidade

solicitar a substituiçâo daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
11.3 - Facilitar a ação da flscalizâção úa inspeção do serviço, prestando, piontamente, os esclarecimentos
que forern solicitados pela CONTRATANTE;
11.4 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corigit remover ou substituir, às suas expensas, no total
ou em paíe, o objeto do contrato em que se verificarem ücios, defeitos ou incorreções resultantes da sua
execução.
11.5 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestaçào do serviço
contmtado, inclusive quanto à mào-de-obm, salários, alimentação, estadia, encargos sociais, tmbalhistas e
previdenciários, assim como luctos, despesas administrativas, riscos, tmnsportes, seguos e demais ônus
Íiscais inclusive as relativas ao licenciamento e emplacammto do veículo;
11.6 - Manter duante toda a execução do projeto, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele
assuÍnidas, todas as condiçôes de habilitâçâo e qualificação exigidas na licitâção.
11.7 - A CONTRÂTÁDA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65, §1, da Lei n'
8.666t93.

CLÁUSULÀ 12'- DÀ VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
l2.l - A presente Ata de Registro de Preços vigorani por um período de 12 (doze) meses, contados a
paÍt da sua publicação, podendo ser prorrogada por iguâl período, consoante legislaçâo em vigor.
12.2 - Nos temos do artigo 15, §4" da Lei 8.666/93 e suas alterações, duraflte o prazo de validade desta
ata de Íegistro de preços, a administração não seú obdgada a contmtar, exclusivamente por seu

intermédio, o objeto referido na cláusúa segunda, podendo utilizar, para tanto, ouhos meios, desde que
pemitidos por lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenizâção de quâlquer espécie às empresâs
siglatárias.

CLÁUST,ILA 13'- DAS AITERAÇÔES NA ATA DE RtrGISTRO DE PRNÇOS
13.1 - A Ata do Registro de Preços podeú sofrer altemções, obedecidas às disposiçôes contidâs no aíigo
65 da Lei Fedeml n'8.666/93.

12,1.1 - O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser revisto(s) em deconência de eventual redução
daqueles pmticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do serviço registrado, cabendo a
Administração, promover as necessárias negociações junto à Bercficiiíria da ARP.

13.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tomar-se superior ao preço
praticado rlo mercado, a Administração deveú:

13.2,1 - Convocar a empresa adjudicatiriâ, pam negociar a adequada redução do preço;
13.2.2 - Liberar a eípresa adjudicatáía do compromisso assumido, caso se frustre essa

negociação;
12.2,3 - Convocar as remanescentes visando igual opoÍunidâde de negociação.

13.3 - Quando o preço de mercado toÍÍúr-se superior ao registmdo e o prcstador de serviço, mediante
requerimento frrndamentado, demonstrar a impossibilidadc de cumprir o compromisso, a Administmção
podeni:

13.3.1 - Liberar o prestador de serviço do comprom.isso assumido, sem iniciar procedimento pam
apuraÍ falta que implique em aplicâção de penalidade, se confilmado a veÉcidade dos motivos
apresentados e se a comunicação ocorer antes do pedido pam executar os serviços;
13.3.2 - Convocar os demais prestadores de serviço visando igual oportunidade de negociaçâo.

13,4 - Frustradas as negociações, a Administração providenciará â revogação da Ata de Registro de
Preços, adotândo as medidas câbiveis pam a obtenção de contrataçáo mais vantajosa.

CLÁUSULA T4. - DO CANCDLAMENTo DA ÁTA DE RTGISTRO DE PRf,ÇoS
14.1 - A presente ata de regisúo de preços podená ser cancelada de pleno direito:

14,1.1 - Pelâ administração quaDdo:
a) a detentora não curnpri as obrigaçôes constantes desta Ata de Registro de Preços;
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b) em qualquer das hipóteses de inexecuçào total ou parcial na execução do
administraçâo;

c) Os Feços registrados se apresentarem superiores aos pmticados no mercado; e a beneficiáriâ
da ARP não aceitar reduzilo;

d) Por mzôes de interesse público devidamente demonstmdo e justiÍicado pela administração;
14.1.2 - Pelas signalídas, quando, mediante solicitaçâo por escrito, comprovarem estar

impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração,
quando comprovada a ocorrência das hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 e ía forma dos arts 79 e 80 dâ
Lei Federal 8.666/93.

14.1,3 - A solicitação dâs sigoafirias para cancelamento dos preços regishados deverá ser
fomulada com a aftecedàcia de 30 (trinta) dias, facútada à Administrâção a aplicação das penalidades,
câso nâo aceita as razôes do pedido.

14.1.4 - A comunicação do cancelaÍnento do preço registrado, será feita por corespondência com
aviso de recebimeÍÍo, juntaüdo-se o comprovante aos autos que demm origem ao Registro de Preços.

14.1.4,1 - No caso de ser inacessível ou ignorado o endereço da Beneficiária da ARP, a

comunicação será feita mediante publicação no órgão de divulgaçâo oficial do Municipio, considerando-
se cancelado o regisÍo na data da publicaçào oficial.

CLÁUST,LA I5, _ DAS PENALIDADES E sAJ\çÕEs
15.1 - A licitante e a beneficiária da ARP que incoÍaÍn em infrâçôes administrâtivas sujeitam-se às
seguintes sançôes:

I - advertênciai
I[ - multa, na forma preüsta neste instrumento convocatóÍio;
III - suspensão temponária de participação em licitação e impedimento de contmtar com a

Administmção, por püzo não superior a 02 (dois) anos; e
IV - declaração de inidoneidade parà licitar ou contratd com a Administração Pública, por prazo
não superior a 5 (cinco) arcs.

15,2 - As sanções Feüstas nos incisos I, III e IV, poderâo ser aplicados cumulativamente com o inciso II
(multa).
15,3 - Advertàcia é a sanção aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de
licitâÇâo e de contrâtaçào.
15.4 - Fica estipulada a MULTA MORATÓRLq, de 0.1% (três décimos percemuais) por dia de atrâso
sobre o valor do bem atmsado quando a beneficiária dâ ARP, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro
do prâzo estabelecido, a obdgação âssumida. A partir do dérimo dia de atraso, essa multa sená aplicadâ
eÍn dobro, sobre todo o peíodo moratório, e, decoridos 30 (trinta) dias corridos de atraso, a
Administração poderá decidir pela continuidade da multa ou pelo cancelamento do pedido ou documento
corespondente em raáo da inexecução total do respectivo objeto, aplicando, na hipótese de inexecuçâo
rotal. apenas a mulla prevista no item 14.5.
15.5 - Fica estipulada a MULTA COMPENSATORIA de 20% (únte por cento) sobre o valor total
registrado, m hiÉtese de inexecução parcial ou totâI, camcterizâdâ estâ quando a execução do ob.jeto for
inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, quando houver reiterado descumprimento das obrigaçôes
assumidas, ou quando o atraso na execuçâo ulfapassar o prazo limite de 30 (tdnta) dias corridos, â que se

refere o item 16.4, hipótese em que poderá ser carcelado o pedido ou documento correspondente.
15.5.1 - Multa de iguâl percentuâl seú aplicada à licitânte beneficiiária da ARP que descumprir o
previsto nos itens 11.5 e 11.7, a ser aplicada sobre o valor estimado da Ata de Regisúo de Preços.

15.6 - O valor correspondente a qualquer multa aplicâda à beneflcifuia da ARP, respeitados os Píncípios
do Contraditódo e dâ Ampla Defesa, devená ser depositado em até l0 (dez) dias conidos, após o
recebimento da [otificação, €m favor da Administração, ficando a beneficirária da ARP obrigadâ a
comprcvar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.
15.7 - Desorrido o prazo de 10 (dez) dias coÍridos, paÍa recolhimento da multâ, o débito será acrescido de
1% (um pol cento) de moÉ por mês/ftaçâo, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do
débito, limitado o pagamento com âtraso em até 60 (sess€nta) dias corridos. após a data da notilicação, e,

após este prazo, o débito poderá ser cobmdo judicialúente.

--l--.--
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15.8 - A multa aplicada sení descontada da beneficifuia da ARP, no caso desta ser
suficiente.
15.9 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos evenlualmente devidos, a beà
ARP respondeú pela sua difereíça, podendo ser esta cobrâdâ judicialmente-
15.10 - As multas não têm caráter inderizatório e seu pagamento nâo eximiná a beneficiária da ARP de
ser acionada judicialmeÍrte pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto a Administraçào,
decorrente das infrações cometidas.
15.11 - Os valores relativos à aplicação das multas serào retidos do pagamento da beneÍiciiária da ARP,
duranto o processo adminishativo, no qual se discute a sua regular aplicação, após o qual será devolvida à
beneÍiciária dâ ARP ou estomada do empenho respectivo.
15,12 - A aplicação da multa a qu€ se refere o item 14.5 não impede a ressisão unilateral da ARP com a

beneficiária nem que se apliquem âs denais sânçôes previstas neste Edital e na legislação peÍinente.
15.13 - A suspensão temponiriâ de paÍicipação em licitaçào e impedimento de contmtar com a
Administração serão aplicadas a licitante que:

15.13.1 - recusâr-se injustificadamente, âús ser consideradâ adjudicatriria, a assinar a Ata de

Registro de Preços, dentro do Fazo estabelecido pela Admidstração;
15.13.2 - nào rrlanliver sua proposlai
15.13.3 - incorer em inexecução dâs obrigações assumidâs.

15.14 - A aplicaçâo da sanção preüsta no iteÍn 14.13 deve observar o pràzo de dumção de no máximo 2
(dois) anos e impede a paÍicipação da sancionada em procedimentos promovidos por este Municipio.
15.15 - A declaração de inidoneidade seni aplicada a quem:

15,15.1 - fizer declaração falsa na fase de habilitaçào;
15.15.2 - apresentar documento falso;
15.15.3 - ftustrar ou fraudaÍ, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
15.15,4 - afastar ou procurar afastar participante por meio de violência, grave âmeaça, fraude ou
olerecimenro de vantagem de qualquer tipo:
15.15.5 - agir de rni-fé nas obrigações assumidas, comprovâda em procedimento especifico;
15.15.6 - tenha sofrido condenação judicial definitiva por pÉticar, por meios dolosos, frâude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
15.15.7 - deÍnonstrar não possui idoneidade pam contmtaÍ com a Admirústração, em virlude de
atos ilícitos praticados, em irfrações à ordeÍr econômica, definidos na I&i n" 8.884/94;
l5.l5.t - tenha sofido condenação definitiva por ato de improbidade admidstrativa, na forÍna da
lei

15,16 - A declaração de inidoneidade seú aplicada pelo prazo núximo de 5 (cinco) anos e produzirá seus

efeitos perante a este Municipio.
15,17 - A autoridade máxima do órgâo ou entidade é a autoúdade competente pam impor a suspensào

ternporiiria de participaÉo em licilação e impedimento de contÍataÍ com a Administaçâo.
15,1t - As penalidades de declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contiatar com a Administraçào
Pública e a suspensâo temporária de paÍicipaçào em licitâção e impedimento de contrâtâr com a

ÂdÍninistmção têm os seus cfêitos estendidos:
15,1t.1 - às pessoas ffsicas que constituíram a pessoajuridica, as quais permaDeceÍn impedidas de
licitar com â Administraçào Pública enquânto perdurarem as causas de pmalidade,
independentemente de nova pessoa juídicâ que vierem a constituir ou de outm em que figurarem
como sócios;
15.1E.2 - às pessoas jurÍdicas que tenham sócios comuns com as pessoas fisicas rcferidas no item
ânterior,

CLÁUST,LA 16' - DISPOSICÕES FINAIS
16.1 - tntegia esta Ata, o edital do Prôgão Eletrônico pam Registro de Progos e seus anexos, bem como, a

proposta das empresas com preços registrados na cláusüa segunda.
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,,..,,-- \ú,.-.r-" .r^f.,17.1 - As partes elegem o Foro da CoÍnarca de AracstíCE, para dirimir quaisquer dúvidas

utilização da presente ata. E, assim sendo, por estarem justos e acordados assinam a presente atâ
(duas) vias do mesmo teor e forma, na presença de duas testemuúas, para que produza seus juridicos e

legais efeitos.

Aracati/CE, de 20-.

Nome do(a) Secretário/Ordenador(a)
Secretária Municipal de Saúde

Empresas Beneficiárias da ARP:
t.
2.

3.

rV
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ANEXO XI
MINUTA DO CONTRATO

CONTI{.\TO \':

TERMO DE CONTRA-IO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MI]NICIPIO DE ARACATVCE,
ATRÁVÉS DA SECRETARLA. DE(A)

COM: (NOME/ RAZAO
SOCIAL DA CONTRÂTADA), PAXA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA.

A Prefeituâ do Município de Àrxcsti/CE, com sede no endereço: : Rur Coroúel Alêxrtrzito, o' 1272 -
Fsrias Brito, CEP: 62.E0G000, AÍrcrti, Estâdo do Cerrí, inscrita no CNPJ/MF n.' 07.684.75610001-
4ó, âtravés da Secretâria de representada, nesse caso, por (SecÍetário(t) /
Ordenador(s) de Despesas), tendo como Autoridade Superior o(a) Sr.(a) (nome do Secretário(a) ou
Ordenrr(a) de Despesas), portado(a) do CPF n." 000.000.000-00, doravante denominada de
CONTRÁTANTE com (nome/razáo socisl d, coDtrrtrdr), situada no endereço: (DESCREVER
ENDERDÇO COMPLETO), inscrita no CNPJMF n." 00.000.000/0000-00, representada, nesse caso
por (Repr€setrtsnte, Proprietírio ou §ócio Administrador), tendo como tal o(a) Sr.(a) (nome do
âssiúâútê peh coutratada), poíado(a) do CPF Í.' 000.000.000-00, domvante denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, decorrente de processo licitâtório, Registro de

Preço na modalidade Pregeo Eletrônico, e em conformidâde com as disposições contidas na Decreto
Municipal n" 012, de 07 de fevereiro de 2017, nâ Lei Federal N'8.666/93 e na Lei Federal n' 10.520, d€

1710712002 e n].ediante as cláusulas e condiçôes a seguir estabelecidas:

CLÁUSIJLA PRIMEIRA - DA FTJNDAMENTAÇÀO LEGAL
1.1 - O presente Contrato tem como firnalâmento:

1.1.1 - As deteminaçôes da Lei n.' 8.666/93;
1.1.2 - O Pregão Eletrônico n." 10.017/2023-SRP;
1.1.3 - A proposta de proços da CONTRATADA constante na Ata de Registro de Preço do
Pregão Eletónico;
I . I .4 - Os Preceitos do Dkeito zublico;
I . I .5 - As Disposiçôes do Direito Privado;
I . 1 .6 - Supletivamente, tros princípios da teoria geml dos contmtos.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO OBJETO
2.1 - O presente contrâto tem como objeto: Seleçâo de melhor prcposta visando o regisüo de preços pam
frrtura e eventual aquisiçâo de v€ículos de tmçáo mecânica para atender as necessidades da Atençâo
Secundfuia do Município de AÍacatíCE, através da Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RNGIME DE FORNECIMENTO
3.1 - O recebimento do objeto sená feito apenas de forma parcial, à medida que for sendo solicitado,
devendo ser entregue Iro prazo e local designado pelâ Administmção, conforme o estabelecido na ordem
de Fomecimento,

CLÁUST.ILA QUÀRTA _ DO PREÇO
4.1 - O valor do contmto importa o global de R§ 000,000,00 (yâloÍ por exteoso).

,ADRO COM OS PREÇOS CONSOLIDADOS)

CLÁUSULA QUINTA _ Do RIAJUSTAMENTo E REEQUILÍBRIo ECoNÓNIICO-
FINANCEIRO
5.1 - Os preços registrados não sofrerão reajuste durante a vigêÍciâ dâ Ata de Registro de Preços - ARP,

I É

salvo na condição do teor do item 5.2 desta, utilizando a variação de indices oficiais à época do reajgste.

,;D

:UÀ
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5.2 - Na hipótose de sobrevirem fatos impreüsíveis, ou previsíveis, porém de
incalculáveis, retardadores ou iÍnpeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, ern caso de
caso fonúto ou fato do príncipe, coífigurando álea econômica extIaordináda e
mediante procedimento administmtivo onde reste demonssada tal situação e termo de
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contmtada e a
retribuiçào da Administação para a justa remunemção do serviço, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeirc, rÉ forma do Art. ó5, Inciso II, Alínea "d", da Lei 8.666/93, podendo seÍ
registrado por simples apostila (§8o).

CLÁUSI]LA SEXTA _ DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1 - O pagamento sená efetuado proporcionalmente ão que for solicitado pela Contratante, em â1é 30
(trinta) dias contados a paÍir da data da apresentâção dâ Nota FiscâyFatura pela Contmtada;
6.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fâtura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficffá pendente até que a Contratada providencie as medidas saneâdoms. Nesta
hiúese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçào, nâo
acarretando qualquer ônus pam a Contratante;
6.3 - À Conhâtada regulamente optante pelo Simples NacionâI, iistituído pelo AÍ. 12' da Lei
Complementar n" 123106, nào sofrená a retenção quanto aos impostos e contribuiçôes abrângidos pelo
referido regime;
6.4 - O pagamento sera efetuado por meio de tmnsferência bancrii'ia eÍn conta corente,
estabelecimento bancri,rio indicado pelâ Contratada;
6,5 - A Conhatante não se responsabilizaná por qualquer despesa que venha a ser
Contratada, que porventum não teúa sido acodada no contÍato;
6,6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à aFesentação de documentos em originais, xerocópia
acompânhadas dos origimis ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CNID Tíbutos Estaduais), Municipal (CND Túbutos Müicipais) e
Trabalhista (CNID Trabalhista);
6.7 - Neúum pagamento seú efetuado à CONTRÁTADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer
obrigaçào financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensaçâo financeira por
atraso de pagamento.

CLÁUSL.I-A sÉTn,A _ DA DoTAçÀo oRçAMENT/IRIÁ
7. I - As despesas contmtuais correrâo por conta das disüiminações abaixo relacionadas:

CLÁUSI,LA oÍTÀvA _ Do PRAzo DE FoRNECIMENTo E DA VIGÊNCIA Do coNTRATo
8.1 - O recebimento do objeto seÍão feito apeúas de forrna parcial, à medidâ que for sendo solicitado,
devendo ser entregue e executado no prâzo e local designado p€la Administração, confome o
estabelecido na Ordem de Fomecimento.
8.2 - A vigência do contrato ficará adstdta à vigência do respectivo crédito orçamentário, iniciando com a
sua assinatum, e findândo em 31 de dezembro do exercicio que for firmado, nos termos do arl. 57, da Lei
8.666193, ou quando esgotado o quantitativo licitado;

CLÁUST'LA NONA _DAS OBRIGAÇÕES DÀ CONTRÂTANTE
9. I - São deveres da CONTRATANTE:

9.1.1 - Efetuar o pagamento à Co[tÍatada, de acordo com o preço e condições estipuladas em sua
proposta de pÍeços;
9.1.2 - Exigir fiel cumprimento do Contrato pelâ CONTRATADA;
9.1.3 - Promover o acompaúamento e a fiscalização no fomecimento do objeto, sob os âspectos
quantitativos e qualitativos, anotando, em registro pópdo, as falhas detectaalâs e comunicando à

na agência e

efetuada pela

ARACAT

L]!ID-{DE
ADIIINISTRÀTIYA DOTAÇÀO ORÇA}IIiN"TÁRIA ELf,NIENTO DE

Df,SPESAS
ORICE}I DOS

RECURSOS

Av. Drogôo do MoÍ,230. CenÍo. ÀÍocol
í+55 881 3.{2r,r050 I i55 88} 342r r94s



9.1.5 - Permitir o acesso ala Contratada nos locais de entrega do objeto, quarúo da execução do
contmto, respeitado as normas intemas (segurança e disciplina) da contmtante.

CLÁUSULA DÉCIMA _ DAs oBRIGAÇÔES DA coNTRATd)A
10.1 - São devores da CONTMTApA:

l0.l.l - Fomecer o objeto de acordo com âs especificaçôes e quantitativos estâbelecidos neste
Edital, na proposta de preços vencedora do certame e no teÍno de contmto, obrigando-se a
substituir aquele(s) não achado(s) conforme(s) pela CONTRATANTE, dentro do pmzo núximo de
dois dias, a contaÍ da datâ da notificaçàol
10.1.2 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, inciilam sobre o fomecimento do
objeto, inclusive as contÍibuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguos de acidentes de tmbalho etc, ficândo excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE
por eventuais autuações administütivas dou judiciais uma vez que a inâdimplência da
CONTRATADA, com referência às suas obrigaçôes, nào se trânsfere à CONTRATANTE;
10.1.3 - AÍcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na
execução do contrato que úo terão nenhum ünculo empregatício com a adminishação inclusive as
relativas ao licenciamento e emplacamento do veículo;
10.1.4 - Facilitar a açâo da FISCALIZAÇÀO no fomecimento do objeto. prestando, prontamente,
os esclarccime[tos que foreÍn solicitados pela CONTRATANTE;
10.1.5 - Mdter durante todâ a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condiçôes de habilitaçâo e quâlificação exigidas na licitaçâo;
10.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessiários, nos termos do aÍigo 65 da Lei n.' 8.666/93.
1 I . 1 .? - A CONTRATADA ficâ obrigada a se adequar da IÍnplantação do Progama de htegridade
conforme dispõe o AÍ. 1o da Lei Municipal n'.42612019.
11.1.8 - A CONTRATADA está sujeita a responsabilização objetiva administrÀtiva e civil de
pessoas juridicas pela prática de atos contrâ adÍninistrâção pública nacional e estrangeira prevista
na Lei Federal n'. 12.846/2013, reSulamentada no âmbito municipal pelo Decreto n". 46/2018.
Mediante processo administmtivo de responsabilizaçào.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA sTIBcoNTRATAÇÃo DE TERcEIRos
I 1 I - Serâo aceitas sutrcontmtações de ouúos bens e serviços para a execução do contrato original até o
limite de 30% (trinta por ce o) do valor contmtado. Contudo, em qualquer situâção, a CONTRATADA é
a única e integml responsável pela execução global do contmlo.
I 1.2 - Em hipótese neúuma, haveiá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
ll.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilizâção de subcoúrataçôes por mzões
tecnicas ou administrativa§, visando üica$ente à petfeita execução do contmto.

cl,Áust LA DÉctrvÍA sEcrr,ryDÀ - DAs PENALIDÁDES PARA o cÁso DE
INADIMPLEMENTO
12.1 - Em caso de inexecução total ou parcial ou desobediência de alguma das cláusulâs contratuais, bem
como de ocorrência de atraso injustiÍicâdo na execução do objáo deste contmto, submeter-se-á a
CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesâ, às seguintes penalidades:

12.1.1-Adveíênciâ:
12.1.2 - Multa;
12.1.3 - Suspensão tempoúria de paÍicipação em licitação e impedimento de contmlar co
Administração, por pmzo de até 02 (dois) anos;

IIII

o
Contratada as ocorências de quaisquer fatos que, a seu criterio, exijam
Parte da mesma;
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12.1.4 - DeclaraÇão de inidoneidâde pam Iicitar ou contrataÍ com a
mquanto perdurarem os motivos da punição, ou até qu€ seja promovida a reabilitação,
própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2 - A multa prevista nesta cláusula será de até 10% (dez por cento) sobre o vâlor global do contrato.
12.3 - As sançôes preüstas nos itens acitM poderão ser aplicadas curnulativamente, facultada a defesa
préüa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12.4 - O valor das multas aplicadas deveÉ ser rccolhido como renda para o Municipio, no prazo de 05
(cinco) diâs úteis, a contar da data da intimação, podendo â CONTRATANTE, pam isso, descontá-las das

faturas por ocasiào do pagamento. sejulgar convenienle.
12.5 - O pagamento da multa nâo eximirá â CONTRATADA de corrigü as irregularidades que deram
causâ à penalidade, nem de cumprir o objeto do contrato.
12.6 - A CONTRATANTE deveiá cientificar â CONTRATADA, por escrito, de qualquer ânorrrnlidade
constatada na execução do objeto, para as proúdênciâs cabíveis.
12.7 - As penalidades somente deixarão de ser aplicadâs em razão de circunstâncias excepcionais, e a
justificativa só seÍá aceita por escrito, fundamentada em fato reâl e fâcilÍnente comproúvel, â critério da
CONTRATANTE, desde que formulada no pmzo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data ern que fomm
aplicadas, indicando-se ai[da o número do processo administrativo a que se refere, protocolado junto a

CONTRATANTE.

CLÁUSI,LA DÉCD,A TERCERA _ Do RECEBIM-ENTo E cR.tTÉRIo DE ACEITAçÀo Do
OBJETO
13.1 - O recebimento e execução do objeto serão feito apenas de foÍna pârciâl, à medida que for sendo
solicitado, devendo ser entregue ou executado no prazo e local designado pela CONTRATANTE,
conlorme o estabelecido na Ordem de Fomecimenlo.
13.2 - A CONTRATADA sujeitar-se-á à fiscalizaçào dos produtos no ato dâ entrega e nos serviços
executados, reservando-se a CONTRATANTE o direito de não proceder ao recebimento, câso não

enconlre os mesmos em condiçôes salisfatórias.
13.3 - A CONTRATADA deved cumprir obrigatoriamente os prazos alas entregas e execuçào dos
serviços solicitados pela CONTRATANTE, salvo em caso de alteraçôes, que deverão ser comunicadas
em urn prazo inferior às 48 horas.
13.4 - No ato dâs entregas ou Ía execuçào dos serviços, caso os produtos sejam recusados, os mesmos
serão devolvidos, devendo haver reposição de acordo com as exigàcias editalícias.
13.5 - Na ausência de um ou mâis itens solicitados, o fomecedor deveú consútar a CONTRATANTE
quanto à substituição por um produto similar, com dois diâs de antecedência. A solicitação deved ser

acompaúada da justiÍicativa em até dois dias antes ala entrega e eÍcamiúada à CONTRATADA, que
delibemni sobre a aceitaÉo ou não do pedido formulado.
13.6 - O recebimento do objeto, pela CONTRÁTANIE, dar-se-á por meio dos seguintes prccedimentos,
observando o disposto no art. 74 da Lei Federâl n'. 8.666193:

â) Provisoriamente, para efeito de posterior veíficação da conformidade do objeto com as

espe€ificâções contidas no Termo de Referência, e, encontrada alguma inegularidade, seú fixado
prazo pam correção pela CONTRATADA;
b) Definitivamente, mediante a verificâçào do atendimento às especificâçôes coütidas no Termo
de Referência e consequenle aceitaçào.

CLÁUSL'I-A DÉcIMA QUARTA _ DA I,INCULAÇÀo Ao EDITAL
14.1 - Este Contmto fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico mencionado na cláusula primeim
deste termo, cujâ reálização decorreu da autorização da Autoridade Superior por ele responsável.
14.2 - Serão paÍes integÉntes deste Contmto, o Pregão Eletrônico já mencionado anteriormente e todos
os seus anexos, inclusive a proposta aprese ada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCÀ,IA QLnTA _ DAs ALTERAÇÔES Do coNTRATo
l5.l - Competem a ambas as paÍes, de comum acordo, salvo nas situações tmtadas neste instrumento, na

í*'c/i

contratuais que julgarem convenientes,
Leí 8.666193 e em outras disposições legais p€rtinentes, reâlizar, viâ termo âditivo, ts âltemções

,íD
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CLÁUSULÁ DÉCIXÍA SEXTA - DÀ PUBLICÀÇÀO
16.1 - A publicação resumida do presente contrâto será providenciada pela Autoridade
mesmo, mediante publicação na Imprensa Oflcial do Município consoante o estabelecido pelo
do Aí. 6' dâ Lei 8-666/93

CLÁUSULA DÉCIMÀ SÉTIMA _ DA GARANTIA CoNTRÂTUAI,
17.1 - A critério da Admidstração e confo.me o caso podeú ser exigido p.estaÉo de gaÉntia para esta
contratação visando à seguança ala execução do contmto e eventuais alteraçôes.

CLÁUSULA DÉCDTA oITAvA _ DA FTscÂIIzAçÂo
18.1 - A execuçâo contmtuâl será âcomparúÉdâ e fiscalizada por Agente Público especialmente
designado parâ este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federâl n 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA _ DA R.ESCIsÀo Do coNTRATo
19.1 - CoNtituem motivos incondicionais pam rescisão do presente contrato, as situâções previstas nos
aíigos 77 e 78, na foma do artigo 79, inclusive com âs consequências do aÍigo 80 da Lei 8.666/93 e
posteriores altemçôes.

cl-Áust LA lrcÉsn{A PRTMETRA - Do pADRÃo ÉTIco No pRocEsso [rcrrATóRIo
21.1 - O Licitante deverá observar o Ínais alto padrão de conduta etica du.rante o processo de Licitaçâo e
na execução do Contrato, estando sujeito às sanções prcvistas na legislaçâo bmsileim.
21.2 - O Fegoeiro ou autoridade superiü poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por tecnicos ou
especialislas no assunto objelo desu licitaçào.
21.3 - Definições de práticas coruptivas compteendem os seguintes atos:

a) Subomo: ato de oferecer, dâr, receber ou solicitar indevidalnente qualquer coisa
de valor capaz de inlluenciar o processo de aqüsiÉo de bens ou serviços,
seleção e contmtação de consultores, ou a execução dos contratos
corÍespofldentes:

b) Extorsão ou coação: ientativa de influenciar, por meio de ameâças de dano à
pessoa, à rcÍ,utaçâo ou à propriedade, o processo de aquisição de bms ou
serviços, seleção e contrâtaçào de consultores, ou a execuçâo dos contmtos
corespondentes:

c) Frâude: falsificação de informâçào ou ocultaçâo de fatos com o propósito de
inÍluenciar o processo de aquisiçâo de belrs ou serviços, seleção e contrataçào
de consultores, ou a execução dos contmtos corespondentes em detrimento do
Mutuário ou dos outros participantes do referido processo:

d) Conlúo: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços
artifi ciais, não competitivos:

CLÁU§ULÀ vIGÉsMA SEGI]NDA - cRITÉRIos Df, SU§TENTABILIDADE
22.1 - A Contratâdâ deveé âdotar boas púticâs de otimização de recursos / redugâo de desperdícios /
menor poluição, tais como:

a) Racionalização do uso de substânciâs potencialmente tóxico-poluentes;
b) Substitüção de substâncias tóxicas por outrâs âtóxicas ou de menor toxicidade:
c) Treinamento/capâcitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de

redução de desperdícioYpoluição;
d) Adoção de pnáticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando

couber, de acordo com o aÍ. 6'da Instruçâo NorÍnativa SLTLMPOG n' l, de 19
dejaneiro de 2010.

cLÁusuLA vrcÉslMA TERCEIRA - DAS DtspostçôEs FINÀIs

írrlc/,

23.1 - A CONTRATANTE analisaú, julgarâ e decidirá, em cada caso, as questôes
que se fundâmentem em motivos de força maior e caso fortuÍo.

a incidentes

. /Jq ià
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23,2 - Nos casos omissos ou divergentes sobre gspecificações constantes do Pregão
este contmto, prevalecerá a interpretaçâo do Prcgoeiro.

CLÁUSULÁ VIGÉSIMA QUÂRTÀ - Do FoRo
24.1 - As questões decorrentes da execuçào deste contrâto, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serào processadas ç julgadas pelo Foro da Comarca de Arrcâti/CE.
24.2 - E, paÍÀ f\ríÍ\eza e validade do que foi pactuado, lalTou-se o presente Contmto em 03 (três) vias de
igual teoÍ e foünâ, para que suÍam um só efeito, às quais, depois de lidas, são âssinadas pelas
rcpresentantes das partes, CONTMTANTE, CONTRATADA e testemuúas.

AracatíCE, _ de de 20

CONTRATANTE CONTRA.TADA

TESTEMLN{}IA TESTEMTJNHA

e
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JUSTTFTCATTVA DE TMPEDIMENTO DA pÀRrtcrpAçÃO DE CONSÓRCf3í-:, 

.

PROCESSO N.": r0.017/2023-SRP.
MODALIDADE: PRXGÃO ELETRÔNICO PÂRA REGISTRO DE PREÇO§.
DATA DE ABERTIIRA: _1_J_.
HORARIO DE ABERTIJRA: h m.

Esta Municipalidade vem por meio desta, pemnte o procedimento administrativo em epigrafe,
apÍesentar adiante, asjustificativas necessiÍias que levaram ao impedimento da participação de empresas
na forma de consórcio.

Primeiramente a Lei de Licitaçôes, mais precisamente no caput do seu AÍ. 33, sustenta a
discricionariedade da AdÍnirüstração Pública promover ou não, a pâÍicipação de empresas em regime d€
consórcio. Portanto, resta sacrâmentado o poder da administração de tal vedaçâo sem ferimento à
legislâção vigente.

Alern do rnais, a Administração Pública não teíâ vaítagem na contratação de empresas em
regime de consórcio eÍn mzão das mesÍnas passaÍ a ter responsabilidade solidrfuia no tocâte às obígações
trâbalhista e previdenciríri4 proporcionando riscos à contmtação pretendida, isto porque, pode ocorrer de
uma das integúntes, por exemplo, ter seus bens bloqueados pelajustiça, em prevenção de pagamento de
dívidas, gemndo graves rcpercussôes para o cumprimenlo do pacto celebrado.

Indo mais além, a contratâção tambem seriâ prejudicada, quando urna emprcsa depender da
outÍÍL para a execuçâo do contrato e essa nào ser assistida, fato que indiscutivelmente acarretaria atrasos
na suâ execuçâo ou até mesmo a não execuçâo contratual.

Contudo, de forma preventiva e responsável, esta Administração Pública, prezando pela eficácia
dos seus pÍocedimentos administmtivos, resolve impedir a paíicipaçào, nesta licitação, de empresâs em
regime de consórcio.

Aracati/CE,27 de dezembro de 2023.

( ri\tiânc \r- a .\hes

Secretária M al da Saúde
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